
 

 
DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

DESPACHO
Processo Administrativo nº: 1807/2022 
 
Interessada: Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
Assunto: Homologação das Avaliações de Desempenho Funcional, bem como concessão de progressão funcional/promoção aos servidores
passíveis de desenvolvimento na carreira, conforme planilha a seguir: 
 
Decisão: Homologado (DIRETOR-GERAL)
 
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 295/2022 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta no P.A nº 1718/2022,  
RESOLVE: 
Autorizar a liberação, nos dias 18 e 19 de março de 2022, do servidor MURILO ANTUNES DE CASTRO, ocupante do cargo da carreira de Analista
Judiciário – Apoio Especializado Medicina, para participar da “12ª edição do Curso Temático Anual do GERME”, evento externo a ser realizado na
cidade de São Paulo/SP, sem ônus para este Tribunal. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
ÁLVARO CELSO BONFIM RESENDE 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 2205/2022 – SISDOC 
Interessado(a): RUBIO FERREIRA TELES 
Assunto: Auxílio-saúde – Modalidade Consignação Mensal (dependente) 
Decisão: Deferimento 
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 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
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Avaliações de Desempenho Funcional,
bem como concessão de progressão
funcio
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Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 2085/2022– SISDOC 
Interessado(a): JULIANA MENDES DE ARAÚJO MELO 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento da Licença à gestante no período de 01 de março de 2022 a 28 de junho de 2022 e da respectiva prorrogação, no período
de 29 de junho de 2022 a 27 de agosto de 2022, inclusão de dependência econômica e para fins de Imposto de Renda e redução de jornada
(mãe-nutriz).

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PA Nº 1928/2022 
 
CONCURSO INTERNO DE REMOÇÃO Nº 2/2022 
(PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº. 2202/2017) 
 
RESULTADO FINAL 
 
VARA DO TRABALHO DE URUAÇU 
 
CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA 
OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR FEDERAL
 

 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 292/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 2136/2022, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; e 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de designação de titular de
função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente apresentadas, 
RESOLVE: 
Art. 1º Dispensar a servidora KELLEN SILVA MARTINS DE LUCENA, código s203049, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, da função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, do Núcleo de Apoio à 1ª Turma, a partir de 2 de março de 2022.  
Art. 2º Revogar, a partir de 2 de março de 2022, a PORTARIA TRT 18ª DG/SGPE Nº 3996/2019, que designou a servidora KELLEN SILVA
MARTINS DE LUCENA, código s203049, substituta do titular da função comissionada de Chefe de Núcleo, código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de
Apoio à 1ª Turma, ocupada pelo servidor FLÁVIO COSTA TORMIN, código s007775. 
Art. 3º Designar a servidora SABRINNA PINHEIRO LIMA, código s203150, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente, código TRT 18ª FC-2, do Núcleo de Apoio à 1ª Turma, anteriormente ocupada pela
servidora KELLEN SILVA MARTINS DE LUCENA, código s203049, a partir de 2 de março de 2022. 
Art. 4º Designar a servidora SABRINNA PINHEIRO LIMA, código s203150, para substituir o titular da função comissionada de Chefe de Núcleo,
código TRT 18ª FC-6, do Núcleo de Apoio à 1ª Turma, ocupada pelo servidor FLÁVIO COSTA TORMIN, código s007775, nos seus afastamentos
ou impedimentos legais e eventuais. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
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GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 293/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 88/2022, 
Considerando o Resultado do Concurso Interno de Remoção nº 2/2022,  
RESOLVE: 
Lotar o servidor IGOR ROCHA DA PAIXÃO, código s165646, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, removido
para esta Corte, na Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 2 de março de 2022.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA TRT 18ª SGPE Nº 294/2022         
O DIRETOR DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região,
alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 231/2021, e o teor do Processo Administrativo nº 260/2022, 
RESOLVE: 
Retificar a Portaria TRT 18ª SGPe Nº 238/2022, de 18 de fevereiro de 2022, no tocante às datas de dispensa da função comissionada, da lotação
da servidora ALESSANDRA RODRIGUES ARAGÃO e da designação de função comissionada, conforme segue:  
ONDE SE LÊ: 
“Art. 1º Dispensar a servidora RENATA DA COSTA GOULART RABELO, código s163376, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT18ª FC-4, da Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 15
de fevereiro de 2022.” 
“Art. 2º Lotar a servidora ALESSANDRA RODRIGUES ARAGÃO, à disposição desta Corte, na Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 15 de
fevereiro de 2022.” 
“Art. 3º Considerar Designada a servidora ALESSANDRA RODRIGUES ARAGÃO, para exercer a função comissionada de Secretário de
Audiência, código TRT18ª FC-4, da Vara do Trabalho de Uruaçu, anteriormente ocupada pela servidora RENATA DA COSTA GOULART
RABELO, código s163376, a partir de 15 de fevereiro de 2022.” 
LEIA-SE: 
“Art. 1º Dispensar a servidora RENATA DA COSTA GOULART RABELO, código s163376, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, da função comissionada de Secretário de Audiência, código TRT18ª FC-4, da Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 14
de fevereiro de 2022.” 
“Art. 2º Lotar a servidora ALESSANDRA RODRIGUES ARAGÃO, à disposição desta Corte, na Vara do Trabalho de Uruaçu, a partir de 14 de
fevereiro de 2022.” 
“Art. 3º Designar a servidora ALESSANDRA RODRIGUES ARAGÃO, para exercer a função comissionada de Secretário de Audiência, código
TRT18ª FC-4, da Vara do Trabalho de Uruaçu, anteriormente ocupada pela servidora RENATA DA COSTA GOULART RABELO, código s163376,
a partir de 14 de fevereiro de 2022.” 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
GERCIVALDO LORERO JÚUNIOR 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERCIVALDO LORERO JUNIOR 
DIRETOR DE SECRETARIA CJ-3 
 
 
 

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

Acórdão

Acórdão GVPRES

PA 10660/2020
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DO DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE 
 
PA 0010024-95.2022.5.18.0000  
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PROCESSO TRT - PA – 10660/2020 (MA – XXX) 
RELATOR: DESEMBARGADOR GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
INTERESSADOS: SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL, ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA, WANDA LÚCIA RAMOS
DA SILVA, SEBASTIÃO ALVES MARTINS, CÉSAR SILVEIRA, KLEBER DE SOUZA WAKI, CELSO MOREDO GARCIA, ISRAEL BRASIL
ADOURIAN, LUCIANO SANTANA CRISPIM, ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS. 
ASSUNTO: CONVOCAÇÃO PARA AUXÍLIO E SUBSTITUIÇÃO NO TRIBUNAL: MERECIMENTO
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DO DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE 
 
PA 0010023-13.2022.5.18.0000  
PROCESSO TRT - PA – 10.659/2020 (MA – XXX/2021) 
RELATOR: DESEMBARGADOR GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
INTERESSADOS: SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL, ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA, WANDA LÚCIA RAMOS
DA SILVA, SEBASTIÃO ALVES MARTINS, CÉSAR SILVEIRA, KLEBER DE SOUZA WAKI, CELSO MOREDO GARCIA, ISRAEL BRASIL
ADOURIAN, LUCIANO SANTANA CRISPIM, JOÃO RODRIGUES PEREIRA, ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA RABELLO
PADOVANI MESSIAS. 
ASSUNTO: CONVOCAÇÃO PARA AUXÍLIO E SUBSTITUIÇÃO NO TRIBUNAL: ANTIGUIDADE 
 
RELATÓRIO 
 
Trata-se de MATÉRIA ADMINISTRATIVA de competência do Tribunal Pleno, cuja relatoria compete ao Desembargador-Corregedor, nos termos
do artigo 27 c/c artigo 20 da Resolução Administrativa nº 54/A deste Regional, versando sobre o auxílio e substituição no Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, pelo critério de ANTIGUIDADE. 
Segundo o artigo 22 da Resolução Administrativa nº 54-A/2013, editada pelo Egrégio Tribunal Pleno desta Corte, as convocações para atuar no
Tribunal ocorrerão nas hipóteses de auxílio e substituição de Desembargador do Trabalho afastado por período superior a 30 dias, respeitada a
alternância quanto aos critérios de antiguidade e merecimento.  
Ainda de acordo com o artigo 24 do supracitado ato normativo “as listas de antiguidade e merecimento serão compostas, cada uma delas, por
quatro juízes titulares diferentes, dentre aqueles interessados inscritos para tanto, em atendimento a edital a ser publicado pela Secretaria da
Corregedoria Regional”. 
O Edital para a lista de ANTIGUIDADE foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico de 25 de agosto de 2020 e publicado no dia 26 de agosto
de 2020 (fl. 04), convocando os juízes titulares das Varas da 18ª Região da Justiça do Trabalho para manifestarem interesse em figurar na lista de
ANTIGUIDADE para fins de auxílio e substituição no 2º Grau, no prazo de 10 dias, contados da data de publicação do edital, mediante
requerimento dirigido à Secretaria da Corregedoria Regional – Núcleo de Gestão de Magistrados. 
A certidão de fls. 21/22 elenca os nomes dos magistrados que manifestaram interesse em figurar na lista de ANTIGUIDADE para fins de
substituição no 2º grau. 
Lista de antiguidade aprovada pela Resolução Administrativa nº 4/2020, juntada à fl. 24/27. 
À fl. 38, a Secretaria da Corregedoria Regional lavrou certidão contendo as informações pertinentes aos magistrados inscritos, nos termos do
artigo 23, § 1º, da Resolução Administrativa nº 54-A/2013. 
Convertido o feito em matéria administrativa, conforme disposição regimental, foi encaminhado à Relatoria. 
É o relatório. 
     
ADMISSIBILIDADE 
 
Admito a matéria administrativa, nos termos da Resolução do art. 22 da Resolução Administrativa nº 54-A/2013. 
 
1. FASE HABILITATÓRIA     
 
Observo, inicialmente, que a Resolução nº 72, de 31 de março de 2009, do CNJ, que dispõe sobre a convocação de juízes de primeiro grau para
substituição e auxílio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais, estabelece, em seu artigo 7º: 
“Art. 7º Quando expressamente autorizados por lei federal ou estadual própria, poderão ser convocados para substituição ou auxílio em segundo
grau, juízes integrantes da classe ou quadro especial de juízes substitutos de segundo grau, quando houver, ou integrantes da entrância final ou
única e titulares de juízos ou varas, desde que preencham os requisitos constitucionais e legais exigidos para ocupar o respectivo cargo. 
§ 1º Os Tribunais disciplinarão regimentalmente os critérios e requisitos para a indicação ou eleição de juízes de primeiro grau a serem
convocados, observado o seguinte: 
I - não poderão ser convocados os juízes de primeiro grau que acumulem qualquer outra atribuição jurisdicional ou administrativa como serviço
eleitoral, administração do foro, turma recursal, coordenação de juizados especiais ou de infância e juventude. 
[...] 
III - Não será convocado o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-lo ao cartório sem o
devido despacho ou decisão. 
§ 2º Os juízes convocados poderão se afastar da jurisdição de suas respectivas unidades durante todo o período de convocação.” (Sem grifos no
original.) 
No âmbito deste Egrégio Tribunal Regional, a matéria está disciplinada pela Resolução Administrativa nº 54-A/2013 (fls. 29/37), a qual dispõe, em
seu artigo 23, que as listas de antiguidade e merecimento, para fins exclusivos de convocação, serão elaboradas pelo Tribunal Pleno, municiado
com dados fornecidos pela Corregedoria Regional.  
Consoante o §1º do artigo em referência, poderão concorrer às listas de antiguidade e merecimento, para fins exclusivos de convocação, os
Juízes Titulares da Região, limitada à quinta parte daquela e observadas, para ambas, as condições estatuídas no art. 5º, I, III e IV, da referida
Resolução, desde que não ocupem outra atribuição jurisdicional ou administrativa que não seja meramente consultiva.  
Diante disso, com o escopo de concorrer à lista de antiguidade, para fins exclusivos de convocação, os magistrados inscritos devem atender às
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condições estatuídas no art. 5º, I, III e IV, que ora transcrevo: 
“Art. 5º – São condições para concorrer à promoção e ao acesso ao Tribunal por merecimento: 
I - contar com no mínimo dois anos de efetivo exercício no cargo;  
II – […]; 
II - não tiver autos retidos em seu poder, injustificadamente, além do prazo legal, nas hipóteses elencadas no artigo 15, §1º, desta Resolução; 
IV - não tiver sido punido, nos últimos doze meses, em processo disciplinar, com pena igual ou superior à de censura.” 
A lista de antiguidade, juntada às fls. 24/27, atesta o preenchimento do item I acima especificado por todos os magistrados inscritos. 
No que respeita aos requisitos estabelecidos no §1º do art. 23 da RA 54-A, observo, de plano, consoante RA nº 4/2020, juntada à fl. 24/27, que
aprovou a lista de antiguidade dos Juízes Titulares de Varas do Trabalho e dos Juízes do Trabalho Substitutos da 18ª Região da Justiça do
Trabalho, que entre os inscritos nestes autos somente os juízes ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA (2º LUGAR), WANDA LÚCIA
RAMOS DA SILVA (3º LUGAR), SEBASTIÃO ALVES MARTINS (4º LUGAR), CÉSAR SILVEIRA (5º LUGAR), KLEBER DE SOUZA WAKI (7º
LUGAR), CELSO MOREDO GARCIA (8º LUGAR), ISRAEL BRASIL ADOURIAN (9º LUGAR) e LUCIANO SANTANA CRISPIM (10º LUGAR)
pertencem à primeira quinta parte mais antiga do quadro de Juízes Titulares de Vara do Trabalho deste Regional, considerando, para tanto, o
número de cargos de Juiz Titular de Vara do Trabalho (48), conforme precedente do Eg. Tribunal Pleno, nos autos do PA – 18.379/2019, e
aplicando-se o regramento contido no § 1º do artigo 5º da Resolução nº 54-A/2013, que prevê o arredondamento da quinta parte mais antiga para
o número inteiro superior, caso seja fracionário o resultado da aplicação do percentual (quadro de 48 juízes / 5 = 9,6, arredondado para 10,
conforme orientação contida no § 1º do art. 5º da Resolução nº 54-A/20131). 
Já os magistrados JOÃO RODRIGUES PEREIRA (12º LUGAR), ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO (26º LUGAR) e ROSANA RABELLO
PADOVANI MESSIAS (31º LUGAR) não integram a primeira quinta parte mais antiga a que alude o § 1º do artigo 23 da Resolução nº 54-A/2013.  
Nesse ponto, ressalto que, muito embora o Juiz Luciano Santana Crispim pertença à quinta parte da lista de antiguidade, ele responde,
atualmente, pelo Juízo Auxiliar de Execução, fato que constitui óbice à sua convocação para atuar no 2º grau, a teor do que estabelece o §1º, in
fine, do art. 23 da RA 54-A (desde que não ocupem outra atribuição jurisdicional ou administrativa, que não seja meramente consultiva). 
Nada obstante, apenas quanto à fundamentação na fase de habilitação, prevaleceu, por maioria, o entendimento do Excelentíssimo
Desembargador Gentil Pio de Oliveira, no sentido de considerar, para o cálculo da primeira quinta parte dos magistrados mais antigos, o número
de cargos providos (juízes em atividade), verbis: 
“Entendo que a primeira quinta parte dos magistrados mais antigos deve ser aferida levando-se em consideração exclusivamente a quantidade de
cargos providos. 
Nesse sentido, cito precedente do STF: 
"MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADO. PROMOÇÃO POR MERECIMENTO. NOMEAÇÃO PARA TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ATO ADMINISTRATIVO
COMPLEXO. LISTA TRÍPLICE. ART. 93, II, 'B', DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL (REDAÇÃO ANTERIOR À EC N. 45/04). QUINTA PARTE DA
LISTA DE ANTIGUIDADE. RECOMPOSIÇÃO PARA INCLUSÃO DE JUIZ QUE PREENCHE APENAS O PRIMEIRO REQUISITO DA ALÍNEA.
ADMISSIBILIDADE SOMENTE APÓS ESGOTADAS AS POSSIBILIDADES DE ESCOLHA ENTRE OS INTEGRANTES DA QUINTA PARTE
ORIGINAL OU RECUSA DOS NOMES POR QUORUM QUALIFICADO. 
1. O Presidente da República é parte legítima para figurar como autoridade coatora em mandado de segurança preventivo contra ato de nomeação
de juiz para o Tribunal Regional do Trabalho, na qualidade de litisconsorte necessário com o Presidente do Tribunal. 
2. A nomeação de juiz para os cargos de Desembargador dos Tribunais Federais, pelo critério de merecimento, é ato administrativo complexo,
para o qual concorrem atos de vontade dos membros do Tribunal de origem --- que compõem a lista tríplice a partir da quinta parte dos juízes com
dois anos de judicatura na mesma entrância --- e do Presidente da República, que procede à escolha a partir do rol previamente determinado. 
3. A lista tríplice elaborada pelo Tribunal deve obedecer aos dois requisitos previstos no art. 93, II, 'b', da Constituição do Brasil (redação anterior à
Emenda Constitucional n. 45/04), levando-se em conta as seguintes premissas, assentadas pela jurisprudência desta Corte: 
a) Para os lugares remanescentes na lista tríplice, na ausência de juízes que atendam cumulativamente às condições ali estabelecidas, apura-se
novamente a primeira quinta parte dos mais antigos, incluídos todos os magistrados. Precedentes [ADI n. 281, Relator o Ministro MARCO
AURÉLIO, RE n. 239.595, Relator o Ministro SEPULVEDA PERTENCE]. 
b) A quinta parte da lista de antiguidade é um rol de titulares providos nos cargos de determinada classe, cujo apuração não leva em conta os
cargos vagos. Precedente [MS n. 21.631, Relator o Ministro SEPULVEDA PERTENCE]. 
c) Na existência de apenas dois nomes que perfazem os requisitos constitucionais, não há necessidade de recomposição do quinto de
antiguidade, possibilitada a escolha entre os dois nomes ou a recusa pelo quorum qualificado [art. 93, II, 'd']. Precedente [MS n. 24.414, Relator o
Ministro CÉZAR PELUSO]. 
d) Do mesmo modo, existindo apenas um magistrado que preenche os requisitos constitucionais, não há lugar para a recomposição da quinta
parte da lista de antiguidade, possibilitada a recusa do nome do magistrado pelo corpo eletivo do Tribunal. Precedente [MS n. 24.414, Relator o
Ministro CÉZAR PELUSO]. 
4. Procedimento não adotado pelo TRT - 16ª Região, que recompôs o quinto de antiguidade já no primeiro escrutínio para preenchimento das
vagas na lista tríplice, com reflexos nas votações seguintes, acarretando a total nulidade do rol. 
5. Inexistência de direito líquido e certo da impetrante, visto que seu nome não deveria constar, obrigatoriamente, da lista tríplice encaminhada ao
Presidente da República, pois havia a opção de escolha entre seu nome e o do magistrado seguinte na lista de antiguidade, ou ainda, a
possibilidade de recusa pelo corpo eletivo do Tribunal. 
6. Segurança parcialmente concedida." (MS 24.575, rel. min. Eros Grau, julgamento em 15-12-2004, Plenário, DJ de 4-3-2005, destaques não
originais) 
Para melhor contextualizar, transcrevo o trecho do MS 21.631, citado pelo Min. Eros Grau, na parte que interessa para a fase de habilitação neste
processo administrativo: 
"(...) 
Daí, as três linhas de raciocínio aventadas, suficientes, cada uma delas, a que o referido magistrado já se devesse considerar incluído no primeiro
quinto de antigüidade: 
- 1º, se se calcula a quinta parte sobre o total de cargos de Juiz Federal da Região (40) e não, sobre 32, número dos então ocupados; 
(...) 
A primeira proposição é inaceitável: lista de antigüidade é um rol de titulares providos nos cargos de determinada classe, a cujo número não faz
sentido adicionar os cargos vagos." (Min. Sepulveda Pertence, MS 21.631-0 RJ - destaques não originais). 
No mesmo sentido também é o entendimento do CNJ, em decisão proferida nos autos do PCA 524/2007, julgado em 06/06/2007, transcrevo: 
"(...) 
(II) DA NÃO PRESERVAÇÃO DA PRIMEIRA QUINTA PARTE DA LISTA DE ANTIGÜIDADE APENAS COM CARGOS PROVIDOS DE
MAGISTRADOS - ARTS. 2º, § ÚNICO, DA RESOLUÇÃO Nº 14/TJRN, E 93, INCISO II, ALÍNEA 'B', DA CF/88 
(...) 
A discussão neste ponto cinge-se, basicamente, na definição da base de cálculo da primeira quinta parte da lista de antigüidade, estabelecida pelo
parágrafo único do art. 2º da Resolução do TJRN. Alega-se que a norma estaria restringindo o acesso de magistrados à lista de antigüidade. 
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Tenho que, no ponto, razão assiste à requerente. 
A opção feita pelo Tribunal requerido, em que pese justificada sob o argumento de conveniência administrativa - pequeno número de magistrados
no Estado (fls. 50 e ss.) - não encontra respaldo no entendimento atual da Corte Suprema. 
Em que pese inexistir norma constitucional específica à definição da base de cálculo da primeira quinta parte dos magistrados mais antigos - o art.
93, inciso II, alínea 'b', da Carta Magna não fez tal distinção - o e. STF assim se questionou: 
'(...) se se calcula a quinta parte sobre o total de cargos (...) e não, sobre (...) número dos então ocupados (...). 
A (...) proposição é inaceitável: lista de antigüidade é um rol de titulares providos nos cargos de determinada classe, a cujo número não faz sentido
adicionar os cargos vagos.' 
(MS nº 21.631/RJ, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 08.04.2000, p. 05) 
Registre-se, por oportuno, que o referido entendimento foi endossado pelo e. Min. Eros Grau, nos autos do MS nº 24.575/DF, o que permite
concluir, de fato, haver restrição contrária ao espírito da Constituição, nas palavras da Corte Suprema. 
(...) 
Diante disso, dou provimento, tão somente, ao pedido de retificação da norma, inserta no parágrafo único do art. 2º da Resolução do TJRN, para
fazer constar que serão considerados apenas os cargos ocupados na apuração da primeira quinta parte da lista de antiguidade." (PCA 524/2007,
julgado pelo plenário do CNJ em 06/06/2007). 
A divergência é apenas de fundamentação, pois entendo que não se pode utilizar os cargos vagos para o cálculo da primeira quinta parte dos
magistrados, registrando que admitir a possibilidade de adoção de critérios diferentes, pode levar, também a resultados diferentes. 
Ressalte-se que na última sessão administrativa de 2021, realizada de 20 a 22 de dezembro de 2021, este Egrégio Tribunal, em sua composição
plenária e com a participação de todos os seus membros efetivos, prevaleceu a divergência ora apresentada. 
No mais, com o Relator.” 
Esclareço que, mesmo prevalecendo a divergência de fundamentação acima, não houve alteração dos nomes apresentados para habilitação. 
Bem por isso, com espeque no § 1º do artigo 23 da Resolução nº 54-A/2013, julgo HABILITADOS para concorrerem à lista de auxílio e
substituição no Tribunal, pelo critério de antiguidade, os juízes ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA, WANDA LÚCIA RAMOS DA
SILVA, SEBASTIÃO ALVES MARTINS, CÉSAR SILVEIRA, KLEBER DE SOUZA WAKI, CELSO MOREDO GARCIA e ISRAEL BRASIL
ADOURIAN, e INABILITADOS para esse fim os juízes LUCIANO SANTANA CRISPIM, JOÃO RODRIGUES PEREIRA, ALCIANE MARGARIDA DE
CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS.  
Em prosseguimento, observo que as demais condições exigidas para formação da lista de auxílio e substituição no Tribunal, quais sejam, aquelas
mencionadas nos incisos III e IV do artigo 5º da Resolução Administrativa nº 54-A/2013, foram atestadas pela certidão de fl. 38, lavrada pela
Secretaria da Corregedoria Regional (não retenção injustificada de autos além do prazo legal e inexistência de punição disciplinar nos últimos 12
meses, com pena igual ou superior à de censura). 
 
2. AUXÍLIO E SUBSTITUIÇÃO NO TRIBUNAL PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE 
 
Ultrapassada a fase habilitatória, há que ser observada a disciplina contida no artigo 24 da Resolução Administrativa nº 54-A/2013, in verbis: 
“Art. 24. As listas de antiguidade e merecimento serão compostas, cada uma delas, por quatro juízes titulares diferentes, dentre aqueles
interessados inscritos para tanto, em atendimento a edital a ser publicado pela Secretaria da Corregedoria Regional”. 
Assim, devem ser selecionados para formação da lista de antiguidade para auxílio e substituição no Tribunal apenas os 4 (quatro) magistrados
inscritos e habilitados mais antigos da lista de antiguidade juntada aos autos. 
 
3. CONCLUSÃO 
 
Declarados os fundamentos de minha convicção quanto a todos os critérios delineados nos arts. 5º, I, III e IV, 23, § 1º, e 24, da Resolução
Administrativa nº 54-A/2013 deste Eg. Tribunal Regional, voto, preliminarmente, pela INABILITAÇÃO dos magistrados que não preenchem as
condições para participar deste certame, a saber: LUCIANO SANTANA CRISPIM, JOÃO RODRIGUES PEREIRA, ALCIANE MARGARIDA DE
CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, nos termos do art. 23, § 1º, da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 desta Corte,
declarando HABILITADOS os demais candidatos. Na sequência, em observância à ordem de antiguidade dos magistrados inscritos e habilitados
nestes autos, voto pela formação da lista de antiguidade para fins de auxílio e substituição no 2º grau, da seguinte forma:  
1º) ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES  
2º) WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 
3º) SEBASTIÃO ALVES MARTINS 
4º) CÉSAR SILVEIRA 
 
É como voto. 
Goiânia, janeiro de 2022. 
Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
Corregedor Regional 
 
ACÓRDÃO 
 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de processo administrativo, ACORDAM os membros do Pleno do egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária virtual realizada no período de 15 a 18 de fevereiro de 2022, sob a presidência do
Excelentíssimo Desembargador Daniel Viana Júnior (Presidente do Tribunal), com a participação do Excelentíssimo Procurador do Trabalho
Marcello Ribeiro Silva (Vice-Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região), tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 10659/2020 - MA-005/2022 (PJe - PA 0010023-13.2022.5.18.0000), por unanimidade, em admitir a matéria administrativa
e,  na fase de habilitação dos candidatos, consignada a divergência de fundamentação apresentada pelo Excelentíssimo Desembargador Gentil
Pio de Oliveira, majoritária, julgar INABILITADOS os magistrados LUCIANO SANTANA CRISPIM e JOÃO RODRIGUES PEREIRA e as
magistradas ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, nos termos do art. 23, § 1º, da Resolução
Administrativa nº 54-A/2013 desta Corte; e, em seguida, declarar HABILITADOS para concorrerem à lista de auxílio e substituição no Tribunal,
pelo critério de antiguidade, observada a antiguidade dos inscritos, as juízas ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA e WANDA LÚCIA
RAMOS DA SILVA e o juízes SEBASTIÃO ALVES MARTINS, CÉSAR SILVEIRA, KLEBER DE SOUZA WAKI, CELSO MOREDO GARCIA e
ISRAEL BRASIL ADOURIAN. Superada a fase de habilitação, por unanimidade, o Colegiado, observada a limitação imposta pelo art. 24 da
Resolução Administrativa nº 54-A/2013, decidiu FORMAR a lista para auxílio e substituição no 2º grau, pelo critério de antiguidade, com a seguinte
ordem de classificação: 1º lugar - Juíza ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES; 2º lugar - Juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA; 3º lugar - Juiz
SEBASTIÃO ALVES MARTINS; e 4º lugar - Juiz CÉSAR SILVEIRA, tudo nos termos do voto do Relator, com adaptações no tocante à
fundamentação da fase de habilitação. Acompanharam a fundamentação original do relator, os Exmos. Desembargadores Daniel Viana Júnior
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DIRETORIA GERAL 1
  Despacho 1
    Despacho DG 1
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 1
  Despacho 1
    Despacho SGPE 1
  Portaria 2
    Portaria SGPE 2
GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA 3
  Acórdão 3
    Acórdão GVPRES 3

(Presidente do Tribunal), Elvecio Moura dos Santos, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo Pimenta e Welington Luis Peixoto. Decisão materializada pela
Resolução Administrativa nº 003/2022. 
 
Goiânia, 4 de março de 2022. 
[assinado eletronicamente] 
GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


PA 0010024-95.2022.5.18.0000 


PROCESSO TRT - PA – 10660/2020 (MA – XXX)


RELATOR: DESEMBARGADOR  GERALDO  RODRIGUES  DO


NASCIMENTO


INTERESSADOS: SECRETARIA  DA  CORREGEDORIA  REGIONAL,


ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA, WANDA


LÚCIA RAMOS DA SILVA, SEBASTIÃO ALVES MARTINS,


CÉSAR  SILVEIRA,  KLEBER  DE  SOUZA WAKI,  CELSO


MOREDO  GARCIA,  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN,


LUCIANO SANTANA CRISPIM, ALCIANE MARGARIDA DE


CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS.


ASSUNTO: CONVOCAÇÃO  PARA  AUXÍLIO  E  SUBSTITUIÇÃO  NO


TRIBUNAL: MERECIMENTO


RELATÓRIO


Trata-se de MATÉRIA ADMINISTRATIVA de competência do


Tribunal Pleno, cuja relatoria compete ao Desembargador-Corregedor, nos termos


do artigo 27 c/c artigo 20 da Resolução Administrativa nº 54/A deste Regional,


versando sobre o auxílio e substituição no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª


Região, pelo critério de MERECIMENTO.


Segundo  o  artigo  22  da  Resolução  Administrativa  nº  54-


A/2013, editada pelo Egrégio Tribunal Pleno desta Corte, as convocações para


atuar  no  Tribunal  ocorrerão  nas  hipóteses  de  auxílio  e  substituição  de


Desembargador do Trabalho afastado por período superior a 30 dias, respeitada a


alternância quanto aos critérios de antiguidade e merecimento.  


Ainda  de  acordo  com  o  artigo  24  do  supracitado  ato


normativo  “as listas de antiguidade e merecimento serão compostas, cada uma


delas, por quatro juízes titulares diferentes, dentre aqueles interessados inscritos
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


para  tanto,  em  atendimento  a  edital  a  ser  publicado  pela  Secretaria  da


Corregedoria Regional.”


O Edital para a lista de MERECIMENTO foi disponibilizado


no Diário da Justiça Eletrônico de 25 de agosto de 2020 e publicado no dia 26 de


agosto de 2020 (fl. 04), convocando os juízes titulares das Varas da 18ª Região


da  Justiça  do  Trabalho  para  manifestarem  interesse  em  figurar  na  lista  de


MERECIMENTO para fins de auxílio e substituição no 2º Grau, no prazo de 10


dias, contados da data de publicação do edital, mediante requerimento dirigido à


Secretaria da Corregedoria Regional – Núcleo de Gestão de Magistrados.


A certidão de  fls. 21/22, elenca os nomes dos magistrados


que manifestaram interesse em figurar na lista de MERECIMENTO para fins de


substituição no 2º grau.


Lista de antiguidade aprovada pela Resolução Administrativa


nº 4/2020, juntada às fls. 296/299.


À  fl.  322,  a  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  lavrou


certidão  contendo  as  informações  pertinentes  aos  magistrados  inscritos,  nos


termos do artigo 23, § 1º, da Resolução Administrativa nº 54-A/2013.


Tendo em vista a decisão proferida pelo Eg. Tribunal Pleno,


no  PA 18379/2019,  que  tratava  de  promoção  à  vaga  de  Desembargador  do


Trabalho, alterando substancialmente os parâmetros para coleta dos dados de


produtividade  dos  magistrados  concorrentes,  determinou-se  a  retificação  dos


mapas de produtividades dos juízes inscritos nestes autos, conforme se vê à fl.


238.


Às fls. 239/250, foram colacionados aos autos, pela DEPI,


novos mapas de produtividade dos magistrados inscritos nestes autos.
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Dados de capacitação juntados pela Escola Judicial às fls.


58/232. 


Em sequência, à fl. 260, foi oportunizada aos magistrados


inscritos  a  impugnação  dos  mapas  de  produtividade  juntados  aos  autos,  nos


termos do § 3º do artigo 26 da Resolução Administrativa nº 54-A deste Egrégio


Regional.


Não  houve  impugnação  dos  dados  estatísticos,  conforme


atesta a certidão de fl. 267.


À fl. 268, determinei o retorno dos autos à DEPI apenas para


alterações no quadro comparativo dos magistrados inscritos, consoante disciplina


contida no artigo 10, § 1º, da Resolução nº 54-A/2013, o que foi ultimado às fls.


317/320.


Convertido  o  feito  em  matéria  administrativa,  conforme


disposição regimental, foi encaminhado à Relatoria.


É o relatório.


ADMISSIBILIDADE


Admito a matéria administrativa, nos termos da Resolução


do art. 22 da Resolução Administrativa nº 54-A/2013.


1. FASE HABILITATÓRIA


Observo,  inicialmente,  que  a  Resolução  nº  72,  de  31  de


março de 2009, do CNJ, que dispõe sobre a convocação de juízes de primeiro
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grau para substituição e auxílio no âmbito dos Tribunais estaduais e federais,


estabelece, em seu artigo 7º:


“Art.  7º  Quando  expressamente  autorizados  por  lei  federal  ou


estadual  própria,  poderão ser  convocados para  substituição  ou


auxílio em segundo grau juízes integrantes da classe ou quadro


especial de juízes substitutos de segundo grau quando houver, ou


integrantes  da entrância  final  ou  única  e  titulares  de  juízos  ou


varas,  e  que  preencham  os  requisitos  constitucionais  e  legais


exigidos para ocupar o respectivo cargo.


§  1º  Os  Tribunais  disciplinarão  regimentalmente  os  critérios  e


requisitos para a indicação ou eleição de juízes de primeiro grau a


serem convocados, observado o seguinte:


I -  não poderão ser convocados os juízes de primeiro grau que


acumulem qualquer outra atribuição jurisdicional ou administrativa


como  serviço  eleitoral,  administração  do  foro,  turma  recursal,


coordenação de juizados especiais ou de infância e juventude.


[...]


III  -  Não  será  convocado  o  juiz  que,  injustificadamente,  retiver


autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-lo


ao cartório sem o devido despacho ou decisão.


§ 2º Os juízes convocados ficam afastados da jurisdição de suas


respectivas  unidades  durante  todo  o  período  de  convocação.”


(Sem grifos no original.)


No âmbito deste Egrégio Tribunal Regional a matéria está


disciplinada  na  Resolução  Administrativa  nº  54-A/2013  (fls.  286/294),  a  qual


dispõe, em seu artigo 23, que as listas de antiguidade e merecimento, para fins


exclusivos de convocação, serão elaboradas pelo Tribunal Pleno, municiado com


dados fornecidos pela Corregedoria Regional. 
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Consoante  o  §1º  do  artigo  em  referência,  poderão


concorrer às listas  de  antiguidade  e  merecimento,  para  fins  exclusivos  de


convocação,  os Juízes Titulares da Região, limitada à quinta parte daquela e


observadas, para ambas, as condições estatuídas no art.  5º,  I,  III  e IV, da


referida Resolução, desde que não ocupem outra atribuição jurisdicional ou


administrativa que não seja meramente consultiva. 


Diante  disso,  com  o  escopo  de  concorrer  à  lista  de


antiguidade, para fins exclusivos de convocação, os magistrados inscritos devem


atender às condições estatuídas no art. 5º, I, III e IV, que ora transcrevo:


“Art. 5º – São condições para concorrer à promoção e ao acesso


ao Tribunal por merecimento:


I - contar com no mínimo dois anos de efetivo exercício no cargo; 


II – […];


II - não tiver autos retidos em seu poder, injustificadamente, além


do prazo legal, nas hipóteses elencadas no artigo 15, §1º, desta


Resolução;


IV - não tiver sido punido, nos últimos doze meses, em processo


disciplinar, com pena igual ou superior à de censura”.


A lista  de  antiguidade,  juntada  às  fls. 296/299, atesta  o


preenchimento do item I acima especificado por todos os magistrados inscritos.


No que respeita aos requisitos estabelecidos no §1º do art.


23  da  RA 54-A,  observo,  de  plano,  consoante  RA nº  4/2020,  juntada  às  fls.


296/299, que aprovou a lista de antiguidade dos Juízes Titulares de Varas do


Trabalho  e  dos  Juízes  do  Trabalho  Substitutos  da  18ª  Região  da  Justiça  do


Trabalho,  que  entre  os  inscritos  nestes  autos  somente  os  juízes  ANTÔNIA


HELENA GOMES BORGES TAVEIRA (2º LUGAR), WANDA LÚCIA RAMOS DA
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SILVA  (3º  LUGAR),  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS  (4º  LUGAR),  CÉSAR


SILVEIRA  (5º  LUGAR),  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI  (7º  LUGAR),  CELSO


MOREDO GARCIA (8º  LUGAR),  ISRAEL BRASIL ADOURIAN (9º  LUGAR) e


LUCIANO SANTANA CRISPIM (10º LUGAR) pertencem à primeira quinta parte


mais antiga do quadro de Juízes Titulares de Vara do Trabalho deste Regional,


considerando, para tanto, o número de cargos de Juiz Titular de Vara do Trabalho


(48), conforme precedente do Eg. Tribunal Pleno nos autos do PA – 18.379/2019,


e aplicando-se o regramento contido no § 1º do artigo 5º da Resolução nº 54-


A/2013, que prevê o arredondamento da quinta parte mais antiga para o número


inteiro  superior,  caso  seja  fracionário  o  resultado  da  aplicação  do  percentual


(quadro de 48 juízes / 5 = 9,6, arredondado para 10, conforme orientação


contida no § 1º do art. 5º da Resolução nº 54-A/20131).


Já as magistradas  ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO


(26º  LUGAR)  e  ROSANA RABELLO  PADOVANI  MESSIAS  (31º  LUGAR) não


integram a primeira quinta parte mais antiga a que alude o § 1º do artigo 23 da


Resolução nº 54-A/2013. 


Nesse  ponto,  ressalto  que  muito  embora  o  Juiz  Luciano


Santana  Crispim  pertença  à  quinta  parte  da  lista  de  antiguidade,  ele  responde,


atualmente,  pelo  Juízo  Auxiliar  de  Execução,  fato  que  constitui  óbice  à  sua


convocação para atuar no 2º grau, a teor do que estabelece o §1º, in fine, do art. 23 da


RA 54-A (desde que não ocupem outra atribuição jurisdicional ou administrativa, que


não seja meramente consultiva).


Nada obstante, apenas quanto à fundamentação na fase de habilitação, prevaleceu,


por maioria, o entendimento do Excelentíssimo Desembargador Gentil Pio de Oliveira,


no sentido de considerar, para o cálculo da primeira quinta parte dos magistrados mais


antigos, o número de cargos providos (juízes em atividade), verbis:


1 Art. 5º, § 1º da RA 54-A/2013: A quinta parte da lista de antiguidade
deverá  ser  arredondada  para  o  número  inteiro  superior,  caso  seja
fracionário o resultado da aplicação percentual.
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“Entendo que a primeira quinta parte dos magistrados mais antigos deve ser


aferida levando-se em consideração exclusivamente a quantidade de cargos


providos.


Nesse sentido, cito precedente do STF:


"MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MAGISTRADO.  PROMOÇÃO  POR


MERECIMENTO.  NOMEAÇÃO  PARA  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA.


LITISCONSÓRCIO  NECESSÁRIO.  ATO  ADMINISTRATIVO  COMPLEXO.


LISTA  TRÍPLICE.  ART.  93,  II,  'B',  DA  CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL


(REDAÇÃO ANTERIOR À EC N. 45/04).  QUINTA PARTE DA LISTA DE


ANTIGUIDADE.  RECOMPOSIÇÃO  PARA  INCLUSÃO  DE  JUIZ  QUE


PREENCHE  APENAS  O  PRIMEIRO  REQUISITO  DA  ALÍNEA.


ADMISSIBILIDADE SOMENTE APÓS ESGOTADAS AS POSSIBILIDADES


DE ESCOLHA ENTRE OS INTEGRANTES DA QUINTA PARTE ORIGINAL


OU RECUSA DOS NOMES POR QUORUM QUALIFICADO.


1. O Presidente da República é parte legítima para figurar como autoridade


coatora em mandado de segurança preventivo contra ato de nomeação de


juiz  para  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho,  na  qualidade  de  litisconsorte


necessário com o Presidente do Tribunal.


2. A nomeação de juiz para os cargos de Desembargador dos Tribunais


Federais, pelo critério de merecimento, é ato administrativo complexo, para o


qual concorrem atos de vontade dos membros do Tribunal de origem --- que


compõem a lista tríplice a partir da quinta parte dos juízes com dois anos de


judicatura na mesma entrância --- e do Presidente da República, que procede


à escolha a partir do rol previamente determinado.


3. A lista tríplice elaborada pelo Tribunal deve obedecer aos dois requisitos


previstos no art.  93,  II,  'b',  da Constituição do Brasil  (redação anterior  à


Emenda  Constitucional  n.  45/04),  levando-se  em  conta  as  seguintes


premissas, assentadas pela jurisprudência desta Corte:


a) Para os lugares remanescentes na lista tríplice, na ausência de juízes que
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atendam  cumulativamente  às  condições  ali  estabelecidas,  apura-se


novamente  a  primeira  quinta  parte  dos  mais  antigos,  incluídos  todos  os


magistrados. Precedentes [ADI n. 281, Relator o Ministro MARCO AURÉLIO,


RE n. 239.595, Relator o Ministro SEPULVEDA PERTENCE].


b) A quinta parte da lista de antiguidade é um rol de titulares providos nos


cargos de determinada classe, cujo apuração não leva em conta os cargos


vagos.  Precedente  [MS  n.  21.631,  Relator  o  Ministro  SEPULVEDA


PERTENCE].


c)  Na  existência  de  apenas  dois  nomes  que  perfazem  os  requisitos


constitucionais,  não  há  necessidade  de  recomposição  do  quinto  de


antiguidade, possibilitada a escolha entre os dois nomes ou a recusa pelo


quorum qualificado  [art.  93,  II,  'd'].  Precedente  [MS n.  24.414,  Relator  o


Ministro CÉZAR PELUSO].


d)  Do mesmo modo,  existindo  apenas um magistrado  que preenche os


requisitos constitucionais, não há lugar para a recomposição da quinta parte


da lista de antiguidade, possibilitada a recusa do nome do magistrado pelo


corpo  eletivo  do  Tribunal.  Precedente  [MS n.  24.414,  Relator  o  Ministro


CÉZAR PELUSO].


4. Procedimento não adotado pelo TRT - 16ª Região, que recompôs o quinto


de antiguidade já no primeiro escrutínio para preenchimento das vagas na


lista tríplice, com reflexos nas votações seguintes, acarretando a total nulidade


do rol.


5. Inexistência de direito líquido e certo da impetrante, visto que seu nome não


deveria constar, obrigatoriamente, da lista tríplice encaminhada ao Presidente


da  República,  pois  havia  a  opção  de  escolha  entre  seu  nome e  o  do


magistrado seguinte na lista de antiguidade, ou ainda, a possibilidade de


recusa pelo corpo eletivo do Tribunal.


6.  Segurança parcialmente concedida."  (MS 24.575,  rel.  min.  Eros Grau,


julgamento  em  15-12-2004,  Plenário,  DJ  de  4-3-2005,  destaques  não


originais)
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Para melhor contextualizar, transcrevo o trecho do MS 21.631, citado pelo


Min.  Eros Grau, na parte que interessa para a fase de habilitação neste


processo administrativo:


"(...)


Daí, as três linhas de raciocínio aventadas, suficientes, cada uma delas, a que


o referido magistrado já se devesse considerar incluído no primeiro quinto de


antigüidade:


- 1º, se se calcula a quinta parte sobre o total de cargos de Juiz Federal da


Região (40) e não, sobre 32, número dos então ocupados;


(...)


A primeira proposição é inaceitável: lista de antigüidade é um rol de titulares


providos nos cargos de determinada classe, a cujo número não faz sentido


adicionar os cargos vagos." (Min. Sepulveda Pertence, MS 21.631-0 RJ -


destaques não originais).


No mesmo sentido também é o entendimento do CNJ, em decisão proferida


nos autos do PCA 524/2007, julgado em 06/06/2007, transcrevo:


"(...)


(II) DA NÃO PRESERVAÇÃO DA PRIMEIRA QUINTA PARTE DA LISTA DE


ANTIGÜIDADE APENAS COM CARGOS PROVIDOS DE MAGISTRADOS -


ARTS. 2º, § ÚNICO, DA RESOLUÇÃO Nº 14/TJRN, E 93, INCISO II, ALÍNEA


'B', DA CF/88


(...)


A discussão neste ponto cinge-se, basicamente, na definição da base de


cálculo da primeira quinta parte da lista de antigüidade, estabelecida pelo


parágrafo único do art. 2º da Resolução do TJRN. Alega-se que a norma


estaria restringindo o acesso de magistrados à lista de antigüidade.
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Tenho que, no ponto, razão assiste à requerente.


A  opção  feita  pelo  Tribunal  requerido,  em  que  pese  justificada  sob  o


argumento de conveniência administrativa - pequeno número de magistrados


no Estado (fls. 50 e ss.) - não encontra respaldo no entendimento atual da


Corte Suprema.


Em que pese inexistir norma constitucional específica à definição da base de


cálculo da primeira quinta parte dos magistrados mais antigos - o art. 93,


inciso II, alínea 'b', da Carta Magna não fez tal distinção - o e. STF assim se


questionou:


'(...) se se calcula a quinta parte sobre o total de cargos (...) e não, sobre (...)


número dos então ocupados (...).


A (...)  proposição é inaceitável:  lista de antigüidade é um rol  de titulares


providos nos cargos de determinada classe, a cujo número não faz sentido


adicionar os cargos vagos.'


(MS nº 21.631/RJ, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 08.04.2000, p. 05)


Registre-se, por oportuno, que o referido entendimento foi endossado pelo e.


Min. Eros Grau, nos autos do MS nº 24.575/DF, o que permite concluir, de


fato, haver restrição contrária ao espírito da Constituição, nas palavras da


Corte Suprema.


(...)


Diante  disso,  dou  provimento,  tão  somente,  ao  pedido  de  retificação  da


norma, inserta no parágrafo único do art. 2º da Resolução do TJRN, para


fazer  constar  que  serão  considerados  apenas  os  cargos  ocupados  na


apuração da primeira quinta parte da lista de antiguidade." (PCA 524/2007,


julgado pelo plenário do CNJ em 06/06/2007).


A divergência é apenas de fundamentação, pois entendo que não se pode


utilizar  os  cargos  vagos  para  o  cálculo  da  primeira  quinta  parte  dos


magistrados, registrando que admitir a possibilidade de adoção de critérios
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diferentes, pode levar, também a resultados diferentes.


Ressalte-se que na última sessão administrativa de 2021, realizada de 20 a


22 de dezembro de 2021, este Egrégio Tribunal, em sua composição plenária


e com a participação de todos os seus membros efetivos,  prevaleceu a


divergência ora apresentada.


No mais, com o Relator.”


Esclareço  que,  mesmo  prevalecendo  a  divergência  de


fundamentação acima, não houve alteração dos nomes apresentados para habilitação.


Bem por isso, com espeque no § 1º do artigo 23 da Resolução


nº 54-A/2013, julgo HABILITADOS para concorrerem à lista de auxílio e substituição


no Tribunal,  pelo  critério  de  merecimento,  os  juízes  ANTÔNIA HELENA GOMES


BORGES  TAVEIRA,  WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA  SILVA,  SEBASTIÃO  ALVES


MARTINS,  CÉSAR  SILVEIRA,  KLEBER  DE  SOUZA WAKI,  CELSO  MOREDO


GARCIA e ISRAEL BRASIL ADOURIAN, e  INABILITADOS para esse fim os juízes


LUCIANO SANTANA CRISPIM, ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA


RABELLO PADOVANI MESSIAS. 


Em prosseguimento, observo que as demais condições exigidas


para  participação  do  certame,  por  parte  dos  magistrados  inscritos,  quais  sejam,


aquelas mencionadas nos incisos III e IV do artigo 5º da Resolução Administrativa nº


54-A/2013,  foram atestadas  pela  certidão  de fl.  322,  lavrada  pela  Secretaria  da


Corregedoria Regional  (não retenção injustificada de autos além do prazo legal e


inexistência de punição disciplinar nos últimos 12 meses, com pena igual ou superior à


de censura).


2. AUXÍLIO  E  SUBSTITUIÇÃO  NO  TRIBUNAL  PELO


CRITÉRIO DE MERECIMENTO
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Ultrapassada  a  fase  habilitatória  dos  magistrados


concorrentes,  passo à  análise  dos critérios  a  serem utilizados na  aferição do


merecimento.


O  art.  25  da  Resolução  Administrativa  nº  54-A/2013


preceitua que a lista de merecimento, para fins de convocação, obedecerá, de


forma simplificada, às condições do art. 6º e aos critérios previstos no art. 7º.


Nos  termos  do  parágrafo  único  do  referido  dispositivo,  a


avaliação de desempenho, na hipótese do  caput  deste artigo, ficará restrita aos


incisos I,  II  e  III,  do art.  9º  (redação,  clareza e objetividade  das decisões


proferidas) e, da produtividade, conforme previsto no inciso II do artigo 10 da


Resolução (volume de produção).


Segundo o artigo 6º da mencionada Resolução, os critérios


objetivos  a  serem  utilizados  para  formação  e  classificação  da  lista  de


MERECIMENTO,  para  fins  de  substituição  no  2º  grau  de  jurisdição,  são  os


seguintes:  I)  DESEMPENHO;  II  –  PRODUTIVIDADE;  III  –  PRESTEZA  NO


EXERCÍCIO  DAS  FUNÇÕES;  IV  –  APERFEIÇOAMENTO  TÉCNICO;  e  V  -


ADEQUAÇÃO DA CONDUTA AO  CÓDIGO  DE  ÉTICA DA MAGISTRATURA


NACIONAL.


No mais,  cabe  mencionar  que,  nos termos  do dispositivo


acima citado, o sistema de pontuação, para cada um dos cinco critérios acima


elencados,  observará a seguinte pontuação máxima: I  – DESEMPENHO – 20


PONTOS; II – PRODUTIVIDADE – 30 PONTOS; III – PRESTEZA – 25 PONTOS;


IV – APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO – 10 PONTOS; e V – ADEQUAÇÃO DA


CONDUTA AO CEMN – 15 PONTOS; obedecendo à valoração de 0 (zero) até a


pontuação máxima estipulada, com especificação da pontuação atribuída a cada


um dos respectivos subitens que compõem os critérios definidos pelo art. 25 da
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RA 54-A/2013 (incisos I, II e III do art. 9º e, da produtividade, conforme previsto no


inciso II do artigo 10 da Resolução).


Esclareço  ainda  que  existem  regras  específicas  de


pontuação  na  Resolução  nº  54-A/2013,  para  os  critérios  objetivos  de


PRODUTIVIDADE (art. 10, § 2º), de PRESTEZA – Celeridade (art. 11, § 3º) e de


APERFEIÇOAMENTO  TÉCNICO  (art.  12,  §  6º),  e  que  serão  detalhadas


oportunamente,  quando  da  análise  de  cada  um  desses  critérios  objetivos


utilizados para formação da lista de merecimento. 


Nesse sentido, valho-me de uma tabela de pontuação criada


pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  para  aferição  dos  critérios  de


merecimento,  e passo doravante à análise fundamentada de minha convicção


para cada um desses critérios, pontuando-os tudo com base no ato normativo em


referência.


2.I – DESEMPENHO (art. 9º, incisos I, II e III, da Resolução Administrativa nº


54-A deste Tribunal) - PONTUAÇÃO MÁXIMA – 20 PONTOS


O  desempenho  compreende  o  aspecto  qualitativo  da


prestação  jurisdicional,  consubstanciado  na  qualidade  das  decisões  proferidas


pelo magistrado, sob o prisma da boa redação, clareza, objetividade e pertinência


de doutrina e jurisprudência, quando citadas.


Assim dispõe o artigo 9º da RA 54-A/2013:


“Art. 9º - Na avaliação da qualidade das decisões proferidas,


serão considerados:


I - a redação;


II - a clareza;


III - a objetividade;
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IV - […].”


Nessa  avaliação  considerei  a  revisão  das  sentenças


proferidas  pelos  magistrados  concorrentes,  quando  impugnadas  pela  via  do


recurso ordinário e do agravo de petição, já que tive a oportunidade, por diversas


vezes, de revê-las como relator de matérias afetas à competência recursal  do


Tribunal.


Nada  obstante,  para  atender  ao  comando  normativo  em


apreço, reuni, aleatoriamente, 10 (dez) sentenças de cada candidato habilitado, a


fim de verificar a qualidade delas.


Assim,  embora  reconheça  que  todos  os  habilitados


preenchem  os  critérios  norteadores  do  aspecto  qualitativo  da  prestação


jurisdicional, especialmente pelo tempo já dedicado à magistratura trabalhista -


todos com mais de 10 anos na função -  sopesando os aspectos da correção


vernacular, a segurança e coerência na exposição de fundamentos e respectivas


conclusões, bem ainda a redação empregada, a clareza e riqueza de conteúdo,


sem prejuízo da objetividade, é que atribuo as seguintes notas deste quesito:


CANDIDATOS


DESEMPENHO – art. 6º, I e 9º, I, da RA


54-A/2013 (Redação)


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 20


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 20


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 20


CÉSAR SILVEIRA 20


KLEBER DE SOUZA WAKI 20


CELSO MOREDO GARCIA 20


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 20
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CANDIDATOS


DESEMPENHO – art. 6º, I e 9º, II, da RA


54-A/2013 (Clareza)


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 20


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 20


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 20


CÉSAR SILVEIRA 20


KLEBER DE SOUZA WAKI 20


CELSO MOREDO GARCIA 20


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 20


CANDIDATOS


DESEMPENHO – art. 6º, I e 9º, III, da


RA 54-A/2013 (Objetividade)


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 20


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 20


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 20


CÉSAR SILVEIRA 20


KLEBER DE SOUZA WAKI 20


CELSO MOREDO GARCIA 20


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 20


Dessa  forma,  a  pontuação  final  para  o  critério


DESEMPENHO, obtida pela média dos subitens (redação, clareza, objetividade e


pertinência de doutrina e jurisprudência, quando citadas) foi a seguinte:


DESEMPENHO – art. 6º, I e 9º, I a III, da
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CANDIDATOS RA 54-A/2013


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 20


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 20


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 20


CÉSAR SILVEIRA 20


KLEBER DE SOUZA WAKI 20


CELSO MOREDO GARCIA 20


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 20


2.II  –  PRODUTIVIDADE (artigo  10,  II,  da  Resolução  Administrativa  nº  54-


A/2013 deste Tribunal) - PONTUAÇÃO MÁXIMA – 30 PONTOS.


A  produtividade  compreende  o  aspecto  quantitativo  da


prestação jurisdicional e é, sem dúvida, o critério mais complexo entre aqueles


que devo analisar, notadamente em razão da imperiosa necessidade de se ater


aos dados estatísticos coletados pela Corregedoria Regional, que, por vezes, não


traduzem,  com  a  fidelidade  necessária,  a  realidade  local  de  cada  unidade


judiciária  em que  atua  ou  atuou  o  magistrado,  no  que  respeita  aos  recursos


humanos  disponíveis  e  à  realidade  econômica  dos  jurisdicionados que,


indubitavelmente, influenciam, por exemplo, no número de conciliações realizadas


(capacidade econômica), no número de sentenças proferidas (recursos humanos)


e  até  no  tempo  médio  de  tramitação  dos  processos  nas  varas  do  trabalho


(capacidade econômica e recursos humanos).


O art. 25 da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 restringe


a avaliação da produtividade,  para efeito de convocação para o Tribunal,  pelo


critério  de  merecimento,  ao  inciso  II  do  artigo  10  do  mesmo  regramento,


denominado “volume de produção”. 


Por oportuno, transcrevo esse último dispositivo:
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“Art. 10 - Na avaliação da produtividade, serão considerados os


atos praticados pelo Juiz  do Trabalho no exercício profissional,


levando-se em conta os seguintes parâmetros:


[...]


II - volume de produção:


a) número de audiências realizadas, considerando-se apenas as


unas, iniciais e de instrução;


b) número de conciliações realizadas na fase de conhecimento e


de execução;


c)  número  de  decisões  interlocutórias  proferidas,  assim


entendidas as que resolvem questões incidentes,  nas fases de


conhecimento  e  execução,  sem  extinção  do  processo  ou


resolução do mérito;


d) número de sentenças proferidas, compreendidas as decisões


que extinguem o processo ou resolvem o mérito;


e) número de acórdãos e decisões monocráticas proferidas em


substituição ou auxílio no Tribunal;


f) tempo médio do processo na Vara, considerando para esse fim


o período de atuação do magistrado concorrente.


§ 1º. Na avaliação da produtividade, será considerada a média do


número  de  sentenças  e  audiências  em  comparação  com  a


produtividade média de juízes de unidades similares, utilizando-


se,  para  tanto,  dos  institutos  da  mediana  e  do  desvio  padrão


oriundos da ciência da estatística, privilegiando-se, em todos os


casos,  os  magistrados  cujo  índice  de  conciliação,  seja


proporcionalmente  superior  ao  índice  de  sentenças  proferidas


dentro da mesma média.


§  2º.  Serão  observados,  ainda,  os  seguintes  critérios  de


pontuação: 30 pontos para os magistrados que superarem a


média em mais de 20%, 20 pontos para os magistrados que


estiverem dentro da média, ou seja, dentro do intervalo de até


20% acima e até 20% abaixo da média, e 10 pontos para os


magistrados  que  tenham  obtido  desempenho  inferior  à


média, ou seja, mais de 20% abaixo da média.” (Grifei.)


PA-10660-2020 VOTO CONVOCAÇÃO PARA O TRIBUNAL - MERECIMEN.doc 17


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 V


IA
N


A
 A


LV
E


S
 F


E
R


R
A


Z
 D


E
 A


M
O


R
IM


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 0


4/
03


/2
02


2 
12


:1
9:


51
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
10


66
0/


20
20


. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
61


09
02


63
Anexo 2 - PA 10660/2020 PA 10660/2020
3425/2022 - Sexta-feira, 04 de Março de 2022 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 17







PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Para apurar o volume de produção dos magistrados inscritos


e habilitados nestes autos,  procedi à análise com base nos  dados estatísticos,


colacionadas às fls. 239/247.  


Nesse  ponto,  cabe  esclarecer  que,  com  relação  aos


magistrados que se afastaram por motivo de férias, licenças etc., os dados foram


apurados exatamente como previsto no artigo 8º da Resolução Administrativa nº


54-A/2013,  ou  seja,  considerando-se  o  tempo  de  exercício  jurisdicional


imediatamente  anterior  aos  afastamentos,  segundo  o  entendimento


manifestado  pelo  Eg.  Tribunal  Pleno,  no  PA  18379/2019,  na  sessão


administrativa realizada em 6/10/2020 (fls. 236/237).


Por oportuno, cabe observar que, como forma de obstar-se


a eventuais disparidades decorrentes das diferentes realidades locais de cada


unidade  judiciária  em que  atuam ou  atuaram os  magistrados  interessados,  o


parágrafo §1º do art. 10 da RA 54-A/2013 estabelece, conforme transcrito acima,


que  a  avaliação  da  produtividade  (volume  de  produção)  deverá  ser  ultimada


considerando-se a média do número de sentenças e audiências,  calculada em


comparação  com  a  produtividade  média  de  juízes  de  unidades  similares,


privilegiando-se, em todos os casos, os magistrados cujo índice de conciliação


seja  proporcionalmente  superior  ao  índice  de  sentenças  proferidas  dentro  da


mesma média.


A propósito disso, reforço que na decisão que proferi, à fl.


268,  determinei  a  retificação  do  quadro  comparativo  dos  magistrados


concorrentes para adequá-lo à expressa previsão normativa, conforme transcrevo


abaixo:


“Malgrado a certidão de fl. 267 (doc. 73), que atesta a não


interposição de impugnação pelos magistrados concorrentes
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nestes autos, na forma do art. 17 da Resolução 54-A/2013,


entendo por bem determinar, de ofício, o retorno do autos à


DEPI  para  correção  dos  quadros  comparativos  de  fls.


255/258,  considerando  a  necessidade  de  se  comparar  a


produtividade  dos  magistrados  concorrentes  com  a  de


juízes de unidades similares (art. 10, § 1º, da Resolução 54-


A/2013). 


Com efeito, o quadro comparativo apresentado compara os


magistrados  concorrentes  com  unidades similares  que


possuem  a  atuação  conjunta  de  juiz  titular  e  auxiliar,


revelando-se  injusta  a  comparação  de  uma  produtividade


isolada (do magistrado concorrente) com uma produtividade


conjunta  (titular  e  auxiliar)  de  uma  determinada  unidade


jurisdicional.


Em razão disso, retornem os autos à DEPI para que refaça


os quadros comparativos de fls. 255/258, adequando-os às


disposições contidas no artigo 10, § 1º, da RA 54-A/2013,


considerando  a  produtividade  da  Vara  do  Trabalho  que


conta com 2 juízes dividida por 2 (dois).”


Atenta a isso, a Divisão de Estatística, Pesquisa e Inovação


apresentou novos gráficos comparativos às fls. 317/320.


Devo ainda esclarecer que a pontuação conferida ao item


produtividade  observou  a  forma  de  valoração  prevista  no  parágrafo  único  do


artigo 6º da RA nº 54-A/2013, cuja redação ora transcrevo:


“Art. 6º - [...]


Parágrafo  único  -  Cada  um  dos  cinco  itens  deverá  ser


valorado de 0 (zero)  até a pontuação máxima estipulada,


com especificação da pontuação atribuída a cada um dos


respectivos subitens constantes dos artigos 9º a 14 desta
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Resolução, valorados de idêntica forma, sendo a pontuação


de cada item obtida pelo cálculo da média aritmética dos


respectivos subitens.”


Assim, considerando que, nos termos do art. 6º, II, da RA nº


54-A, a pontuação máxima do item produtividade equivale a 30 (trinta) pontos e


tendo em vista que os subitens devem ser valorados de forma idêntica, entendo


que  cada  um  deles  (número  de  audiências,  de  conciliações,  de  decisões


interlocutórias, de sentenças e tempo médio) deve ser valorado com 30 (trinta)


pontos, sendo a nota final decorrente da média aritmética das notas de todos


esses subitens. 


Sem embargo, é preciso ainda observar os parâmetros de


pontuação definidos no ato regulamentar,  precisamente quanto a esse critério,


aqueles constantes do art. 10, II, § 2º, a saber: 


“Art. 10 - […]


II - […]:


§  2º.  Serão  observados,  ainda,  os  seguintes  critérios  de


pontuação: 30 pontos para os magistrados que superarem a


média em mais de 20%, 20 pontos para os magistrados que


estiverem dentro da média, ou seja, dentro do intervalo de


até 20% acima e até 20% abaixo da média, e 10 pontos


para os magistrados que tenham obtido desempenho inferior


à média, ou seja, mais de 20% abaixo da média.”


Por fim, embora não tenha havido impugnação aos dados


estatísticos colacionado a estes autos, por questão de justiça não posso deixar de


registrar os precedentes já acolhidos pelo Eg. Tribunal Pleno (PAs 17.513/2018 e


18.379/2029),  onde  restou  decidido  que  as  notas  atribuídas  ao  magistrado


ISRAEL BRASIL ADOURIAN, nos subitens “audiências realizadas”, e “número de
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conciliações”,  pertencentes  ao  critério  PRODUTIVIDADE  –  VOLUME  DE


PRODUÇÃO,  ficariam  limitadas  aos  mesmos  números  do  concorrente  mais


produtivo.


Isso  porque  o  mencionado  magistrado  teve  a  sua


produtividade  incrementada  devido  à  sua  atuação  como  Coordenador  do


CEJUSC  da  Capital,  no  período  de  08/06/2017  a  26/08/2018,  em  razão  da


inexistência de uma escala de revezamento entre os juízes que atuavam nas


Varas do Trabalho da Capital, fazendo com que sua participação na supervisão


das audiências fosse habitual, atraindo maior produtividade a seu favor.


Com efeito, analisando o respectivo mapa de produtividade


(fls.  308/309),  é  fácil  perceber  o  incremento  de  sua  produtividade  nos


mencionados  subitens,  em relação  aos  demais  candidatos,  especialmente  no


período  que  antecedeu  a  agosto  de  2018,  chegando  a  superar,  no  subitem


“número  de  audiências”,  mais  de  200%  da  produtividade  dos  demais


concorrentes.


Bem por isso, com espeque nos precedentes acima citados,


as  notas  atribuídas  ao  candidato  ISRAEL BRASIL ADOURIAN, nos  subitens


“audiências  realizadas”  e  “número  de  conciliações”,  pertencentes  ao  critério


PRODUTIVIDADE – VOLUME DE PRODUÇÃO, ficarão limitadas aos mesmos


números do concorrente mais produtivo.


Prestados os esclarecimentos necessários quanto à forma


de avaliação, passo a analisar a produtividade dos magistrados concorrentes.


Nesse  contexto,  observo  que,  às  fls.  239/247, foram


anexados  gráficos  resumindo  a  produtividade  dos  magistrados  concorrentes


habilitados nestes autos. Já a comparação da produtividade dos magistrados com


outras unidades similares encontra-se estampada nos gráficos de fls. 317/320.
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No que se refere ao número de audiências realizadas (art.


10, II, “a”, da RA/54-A), observa-se que a média anual do Foro Trabalhista de


Goiânia,  para os juízes que atuam na Capital,  foi  de 1.162 (um mil,  cento e


sessenta e duas) audiências (2.324/2 = 1.162). 


No  Foro  Trabalhista  de  Anápolis,  para  análise  da


produtividade do juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS, a média anual de audiências


foi de 628 (seiscentas e vinte e oito) audiências (1.256/2 = 628). 


Já na  Vara do Trabalho de São Luis de Montes Belos,


utilizada  como  paradigma  para  o  Juiz  CÉSAR  SILVEIRA,  a  média  anual  de


audiências foi de 608 (seiscentas e oito) audiências (1.216/2 = 608).


Nesse sentido, em observância à regra inserta no § 2º do


art. 10 da Resolução nº 54-A/2013, atribuí as seguintes notas:


20  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES  TAVEIRA (dentro  do  intervalo  de  20%  acima  e  20%  abaixo  da


média);


10 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(desempenho inferior a 20% da média) ;


30  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(desempenho superior a 20% da média);


30  pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


superior a 20% da média).


30  pontos  para  o  juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI


(desempenho superior a 20% da média);
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20 pontos para o juiz CELSO MOREDO GARCIA (dentro


do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média), e


30  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(igualado ao candidato mais bem pontuado);


Com relação ao  número de conciliações (art. 10, II, “b”,


da RA/54-A),  verifica-se que a média anual  do  Foro Trabalhista de Goiânia,


para os juízes que atuam na Capital, foi de  393 (trezentos e noventa e três)


acordos (786/2 = 393).


No  Foro  Trabalhista  de  Anápolis,  para  análise  da


produtividade do juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS, a média anual de acordos


foi de 293 (duzentos e noventa e três) acordos (587/2 = 293). 


Já na  Vara do Trabalho de São Luis de Montes Belos,


utilizada  como  paradigma  para  o  Juiz  CÉSAR  SILVEIRA,  a  média  anual  de


acordos foi de 212 (duzentos e doze) acordos (425/2 = 212).


Nesse sentido, em observância à regra inserta no § 2º do


art. 10 da Resolução nº 54-A/2013, atribuí as seguintes notas:


20  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES  TAVEIRA (dentro  do  intervalo  de  20%  acima  e  20%  abaixo  da


média);


20 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média) ;


30  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(desempenho superior a 20% da média);
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30 pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


superior a 20% da média).


20 pontos para o juiz KLEBER DE SOUZA WAKI (dentro


do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média);


20 pontos para o juiz CELSO MOREDO GARCIA (dentro


do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média), e


30  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(igualado ao candidato mais bem pontuado).


Quanto ao número de decisões interlocutórias (art. 10, II,


“c” da RA nº 54-A), considerando-se a média mensal de todos os juízes inscritos,


infere-se que esta foi de 86 (oitenta e seis) decisões interlocutórias por mês. 


Pontuei nesse quesito da seguinte forma:


30  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA (desempenho superior a 20% da média);


30 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(desempenho superior a 20% da média);


20  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média);


10  pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


inferior a 20% da média).


30  pontos  para  o  juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI
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(desempenho superior a 20% da média);


20 pontos para o juiz CELSO MOREDO GARCIA (dentro


do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média), e


20  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média);


Anoto que a atribuição de notas nesse subitem não levou


em consideração a produtividade média de juízes de unidades similares, e sim, a


média entre os magistrados concorrentes, já que, na forma do § 1º do artigo 10 da


RA 54-A/2013,  tal  parâmetro  de  comparação  somente  se  aplica  à  média  do


número de sentenças (condenatórias, extinção com ou sem julgamento de mérito


e homologatórias) e de  audiências,  não servindo para os demais subitens do


item “Volume de Produção”.


Ipso  facto,  a  DEPI  nem  sequer  apresentou  quadro


comparativo para os demais subitens, não abarcados pela norma em referência.


No  que  se  refere  ao  número  de  sentenças  proferidas,


com ou sem exame de mérito (art. 10, II, “d”, da RA nº 54-A), verifica-se que a


média  anual  do  Foro  Trabalhista  de  Goiânia,  para  os  juízes  que  atuam na


Capital, foi de 541 (quinhentas e quarenta e uma) sentenças (1.082/2 = 541). 


No  Foro  Trabalhista  de  Anápolis,  para  análise  da


produtividade do juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS, a média anual de sentenças


foi de 333 (trezentas e trinta e três) sentenças (667/2 = 333). 


Já na  Vara do Trabalho de São Luis de Montes Belos,


utilizada  como  paradigma  para  o  Juiz  CÉSAR  SILVEIRA,  a  média  anual  de


sentenças foi de 242 (duzentas e quarenta e duas) sentenças (484/2 = 242).
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Assim, em observância à regra inserta no § 2º do art. 10 da


Resolução nº 54-A/2013, atribuí as seguintes notas:  


20  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES  TAVEIRA (dentro  do  intervalo  de  20%  acima  e  20%  abaixo  da


média);


20 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média) ;


30  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(desempenho superior a 20% da média);


30  pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


superior a 20% da média).


10  pontos  para  o  juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI


(desempenho inferior a 20% da média);


20 pontos para o juiz CELSO MOREDO GARCIA (dentro


do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média), e


30  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(desempenho superior a 20% da média);


No  tocante  ao  número  de  acórdãos  e  decisões


monocráticas proferidas em substituição ou auxílio no Tribunal (alínea “e” do


inciso II  do art.  10 da RA nº 54-A), verifico que a média aritmética mensal de


decisões proferidas no 2º grau, por todos os magistrados inscritos que já atuaram


no 2º grau, foi 433 decisões. 


Pontuei nesse quesito da seguinte forma:
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10  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA (desempenho inferior a 20% da média);


10 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(desempenho inferior a 20% da média) ;


10  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(desempenho inferior a 20% da média);


30  pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


superior a 20% da média).


10  pontos  para  o  juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI


(desempenho inferior a 20% da média);


30  pontos  para  o  juiz  CELSO  MOREDO  GARCIA


(desempenho superior a 20% da média), e


30  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(desempenho superior a 20% da média);


Por fim, no que respeita ao tempo médio do processo na


Vara do Trabalho, computado desde a distribuição até a sentença (artigo art.


10, II, “f”, da RA nº 54-A), considerando-se o prazo médio de todos os juízes


concorrentes, infere-se que tal foi de 158 (cento e cinquenta e oito) dias (média


mensal). 


Registro, nesse ponto, que o critério fixado pelo art. 10, § 2º,


da RA nº 54-A/2013,  deve ser observado de forma inversa, ou seja, quanto


menor o tempo, melhor deverá ser o resultado para o magistrado , ou seja, 30


pontos para os magistrados que conseguiram prazos médios inferiores a 20% da
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média dos concorrentes, 20 pontos para os magistrados que conseguiram prazos


médios dentro do intervalo de até 20% abaixo e até 20% acima da média, e 10


pontos para os magistrados que obtiveram prazos médios superiores a 20% da


média dos concorrentes.


Assim, em observância à regra inserta no § 2º do art. 10 da


Resolução nº 54-A/2013, atribuí as seguintes notas:  


20  pontos  para  a  juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES  TAVEIRA (dentro  do  intervalo  de  20%  acima  e  20%  abaixo  da


média);


10 pontos para a juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(desempenho superior a 20% da média) ;


30  pontos  para  o  juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(desempenho inferior a 20% da média);


30  pontos  para  o  juiz  CÉSAR SILVEIRA (desempenho


inferior a 20% da média).


10  pontos  para  o  juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI


(desempenho superior a 20% da média);


10  pontos  para  o  juiz  CELSO  MOREDO  GARCIA


(desempenho superior a 20% da média), e


20  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média);


Por fim, quanto à orientação contida no § 1º do artigo 10 da
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RA 54-A/2013, no sentido de se privilegiar,  em todos os casos, os magistrados


cujo índice de conciliação seja proporcionalmente superior ao índice de sentenças


proferidas dentro da mesma média, observo que, consoante os dados extraídos


das  tabelas  de  fls.  1695  e  1696,  somente  os  juízes  CÉSAR  SILVEIRA,


SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS  e  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI  apresentaram


índices de conciliação superiores aos de sentenças, razão pela qual lhes atribuo


mais 0,5 ponto na média final do quesito VOLUME DE PRODUÇÃO. 


Esclareço  que,  em  relação  ao  Juiz  ISRAEL  BRASIL


ADOURIAN,  apesar  do  seu  número  de  conciliações  demonstrar  produtividade


superior àquele apurado para sentenças proferidas, seguindo precedentes do Eg.


Tribunal  Pleno,  conforme  anotado  alhures,  atribuí  a  ele,  nos  subitens


AUDIÊNCIAS  e  CONCILIAÇÕES,  a  mesma  pontuação  do  candidato  mais


produtivo, o que foi observado.


Assim, minha avaliação da produtividade no exercício das


funções, sob o aspecto do VOLUME DE PRODUÇÃO, foi pontuada da seguinte


forma:


CANDIDATOS


PRODUTIVIDADE – VOLUME DE


PRODUÇÃO – art. 6º, II e 10, II, “a” a “f”


da RA 54-A/2013


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 20,00


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 16,66


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 25,50*


CÉSAR SILVEIRA 27,16*


KLEBER DE SOUZA WAKI 18,83*


CELSO MOREDO GARCIA 20,00


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 26,66
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* 0,5 pontos a mais pelo índice de conciliação superior ao índice de sentenças.


2.III – PRESTEZA NO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES (artigo


11 da Resolução Administrativa nº 54-A deste Tribunal)–


PONTUAÇÃO MÁXIMA - 25 PONTOS 


O artigo 11 da Resolução nº 54-A deste Tribunal estabelece


que a presteza deve ser avaliada considerando-se a dedicação e a celeridade na


prestação jurisdicional, com observância dos seguintes aspectos:


“Art.  11 - Na avaliação da presteza do Juiz do Trabalho, serão


consideradas  a  dedicação  e  a  celeridade  na  prestação


jurisdicional, observados os seguintes desdobramentos:


I – para aferir a dedicação, serão levadas em conta:


a) a assiduidade;


b) a pontualidade;


c) a gerência administrativa;


d) a atuação em unidade jurisdicional definida previamente pelo


Tribunal como de difícil provimento;


e) a participação efetiva em iniciativas institucionais, notadamente


em justiça itinerante;


f) a residência e permanência no município da unidade em que


atua;


g) as medidas efetivas de incentivo  à conciliação em qualquer


fase do processo;


h) as inovações procedimentais e tecnológicas para incremento


da prestação jurisdicional;


i)  a  utilização  das  ferramentas  colocadas  à  disposição,  em


especial BACENJUD, INFOJUD e RENAJUD;


j) as publicações, projetos, estudos e procedimentos que tenham


contribuído para a organização e melhoria dos serviços do Poder


Judiciário  e  o  alinhamento  com  as  metas  do  Poder  Judiciário


traçadas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça.
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II – para aferir a celeridade, serão levados em conta:


a)  a  observância  dos  prazos  processuais,  computando-se  o


número  de  processos  com  prazo  vencido  e  os  atrasos


injustificáveis,  inclusive  quanto  aos  acórdãos  e  decisões


monocráticas prolatadas no 2º grau, se for o caso;


b)  o  tempo  médio  de  duração  do  processo  na  unidade


jurisdicional,  computados  desde  a  distribuição  até  a  sentença,


desde  a  distribuição  até  o  arquivamento  definitivo,


desconsiderando-se, no segundo caso, o tempo que o processo


esteve em grau de recurso ou suspenso;


c)  o  número  de  sentenças  líquidas  prolatadas  em  processos


submetidos ao procedimento sumaríssimo.”


Saliento, inicialmente, que os subitens “a”, “b”, “c”, “f”, “g”, “h”


e “i”, que compõem o quesito DEDICAÇÃO, também serão aferidos pelo histórico


das visitas correicionais mais recentes, por não dispor esta Corte de todos os


registros e informações que guardem pertinência com essas ações.


Esclareço apenas que não é possível avaliar o subitem “d” -


atuação  em unidade  jurisdicional  definida  previamente  pelo  Tribunal  como de


difícil provimento - porque esta Corte nunca firmou entendimento nesse sentido,


não  havendo,  portanto,  definição  oficial  acerca  das  possíveis  unidades


jurisdicionais de difícil provimento.


Quanto ao subitem “e” -  participação efetiva em iniciativas


institucionais, notadamente em justiça itinerante – será levada em consideração a


certidão  lavrada  pela  Secretaria-Geral  Judiciária,  às  fls. 323/324,  unidade


encarregada de gerenciar essas ações.


E,  por  fim,  quanto  ao  subitem “j”  -  publicações,  projetos,


estudos e procedimentos que tenham contribuído para a organização e melhoria


dos  serviços  do  Poder  Judiciário  e  o  alinhamento  com  as  metas  do  Poder
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Judiciário traçadas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça – serão


levadas em consideração as informações prestadas pela Escola Judicial, às fls.


58/232, bem como o desempenho das Varas do Trabalho no cumprimento das


metas nacionais fixadas pelo CNJ.


No que se refere à forma de pontuação dos demais itens e


subitens que serão avaliados, conforme já mencionado alhures, o parágrafo único


do artigo 6º da RA nº 54-A/2013 (já transcrito no tópico anterior) é claro ao dispor


que  cada  item  deverá  ser  valorado  de  0  (zero)  até  a  pontuação  máxima


estipulada- neste caso, 25 pontos -, com especificação da pontuação atribuída a


cada  um  dos  respectivos  subitens,  valorados  de  idêntica  forma,  sendo  a


pontuação de cada item obtida pelo cálculo da média aritmética dos respectivos


subitens.


Assim, considerando que, nos termos do art. 6º, III, da RA nº


54-A, a pontuação máxima do item produtividade equivale a 25 (vinte e cinco)


pontos e, ainda, tendo em vista que os subitens devem ser valorados de forma


idêntica, entendo que a pontuação do requisito referente à presteza no exercício


das funções deve ser feita pela média aritmética das notas dadas aos seguintes


itens: 


a)  dedicação  (art.  11,  inciso  I,  da  RA nº  54-A/2013)  –


totalizando  25  pontos  que  serão  obtidos  pela  média  aritmética  dos  subitens,


sendo que cada um deles será valorado com até 25 pontos; 


b)  celeridade  (art.  11,  inciso  II,  da  RA nº  54-A/2013)  -


totalizando  25  pontos  que  serão  obtidos  pela  média  aritmética  dos  subitens,


sendo que cada um deles será valorado com até 25 pontos. 


Nada obstante, é preciso ainda observar os parâmetros de


pontuação  definidos  no  ato  regulamentar,  precisamente  quanto  ao  quesito


CELERIDADE, aqueles constantes do art. 11, II, § 3º, a saber: 
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“Art. 11 - […]


II - […]:


§ 2º. Para a avaliação do quesito celeridade, serão observados os


seguintes critérios de pontuação: 25 pontos para os magistrados


que superarem a média em mais de 20%, 16,66 pontos para os


magistrados que estiverem dentro da média, ou seja, dentro do


intervalo de até 20% acima e até 20% abaixo da média, e 8,33


pontos para os magistrados que tenham tido desempenho inferior


à média (mais de 20% abaixo da média).”


Esclarecida a forma de pontuação, cumpre ressaltar que os


requisitos  elencados  nos  subitens  “a”  (assiduidade),  “b”  (pontualidade),  “f”


(residência na comarca) e “i” (utilização das ferramentas colocadas à disposição,


em especial BACENJUD, INFOJUD e RENANUD) foram verificados por ocasião


das  correições  ordinárias  realizadas  nas  Varas  do  Trabalho  da  região,  cujas


respectivas  atas,  publicadas  na  página  deste  Tribunal  na  rede  mundial  de


computadores, permitem extrair informações que atestam a dedicação, por parte


de todos os magistrados concorrentes quanto a essas ações.


 Nesse sentido, atribuí a nota máxima (25 pontos) a todos


os candidatos inscritos.


Quanto ao item “c” (gerência administrativa), também levei


em  consideração  o  desempenho  dos  magistrados  inscritos  nas  correições


realizadas nas Varas do trabalho sob a titularidade de cada um deles. 


Pelo  que  observei,  no  exercício  das  minhas  funções  de


Corregedor,  posso  atestar  que  todos  os  magistrados  inscritos  demonstraram


compromisso com a qualidade na prestação jurisdicional, aliada a uma eficiente


gestão administrativa da unidade jurisdicional.


Nada obstante, a atuação do Juiz CÉSAR SILVEIRA merece
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ser destacada, pelos seguintes motivos: 


A Vara do Trabalho de Goiás, cuja titularidade pertence ao


nominado juiz, posicionou-se no IGEST, nos anos de 2018 e 2019, dentro da sua


faixa processual, em 2º lugar em toda a Região.


Por esta razão, a pontuação neste subitem foi a seguinte: 


20  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA; 


20  pontos  para  a  Juíza  WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA


SILVA; 


20 pontos para o Juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS; 


23 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA; 


20 pontos para o Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI; 


20 pontos para o Juiz CELSO MOREDO GARCIA; e


20 pontos para o Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN


Quanto ao subitem “e”  (participação efetiva  em iniciativas


institucionais,  notadamente  em  justiça  itinerante),  a  certidão  acostada  às  fls.


323/324, pela  Secretaria-Geral  Judiciária,  atesta  que  somente  o  Juiz  CÉSAR


SILVEIRA participou de edições da Justiça do Trabalho Itinerante, na cidade de


Mozarlândia, nos dias 15 a 18 de maio de 2018 e de 22 a 26 de junho de 2019.


No  que  respeita  às  participações  em  iniciativas


institucionais, o referido documento atesta que no evento TRT PARA TODOS, nas


edições  de  2017/2019  (2  EDIÇÕES),  contou  com a  participação  do  seguinte


magistrado, dentro do período avaliativo:


SEBASTIÃO ALVES MARTINS (1 EVENTO DA EDIÇÃO EM


2019). 


Por tal razão, pontuei neste subitem da seguinte forma: 


PA-10660-2020 VOTO CONVOCAÇÃO PARA O TRIBUNAL - MERECIMEN.doc 34


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
N


Á
D


IA
 V


IA
N


A
 A


LV
E


S
 F


E
R


R
A


Z
 D


E
 A


M
O


R
IM


 e
 p


ro
to


co
la


do
 e


m
 0


4/
03


/2
02


2 
12


:1
9:


51
h.


 P
ro


to
co


lo
 n


º 
10


66
0/


20
20


. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


02
61


09
02


63
Anexo 2 - PA 10660/2020 PA 10660/2020
3425/2022 - Sexta-feira, 04 de Março de 2022 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 34







PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


20  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA; 


20  pontos  para  a  Juíza  WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA


SILVA; 


21 pontos para o Juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS; 


25 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA;  


20 pontos para o Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI; 


20 pontos para o Juiz CELSO MOREDO GARCIA; e


20 pontos para o Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN


Quanto  ao  subitem  “g”  (medidas  efetivas  de  incentivo  à


conciliação em qualquer fase do processo), pude observar, ao longo do período


em que  atuei  como  Corregedor  Regional,  que  todos  os  magistrados  inscritos


possuem  excelente  desempenho  nas  conciliações,  com  elevados  índices  de


produtividade na pacificação dos conflitos trabalhistas. 


Nada obstante, é de se destacar novamente a atuação do


Juiz  CÉSAR  SILVEIRA neste  quesito,  com  inúmeras  medidas  de  incentivo  à


conciliação efetivamente aplicadas na unidade onde atua. 


Com  efeito,  o  Juiz  CÉSAR  SILVEIRA  destaca-se  pelas


inovações  voltadas  à  pacificação  dos  conflitos  trabalhistas,  sempre  colhendo


excelentes resultados. 


Para  ilustrar,  anoto  que  durante  as  correições  ordinárias


realizadas  nos  exercícios  de  2018/2019,  há  registros  em  ata,  por  parte  da


advocacia local, de elogios quanto à atuação do Núcleo de Conciliação na Vara


do  Trabalho  de  Goiás,  onde  é  Titular,  revelando  enorme  satisfação  dos


jurisdicionados  com  as  técnicas  de  conciliação  empregadas  naquela  unidade


jurisdicional. 
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Exemplo disso, é o PROJETO ACOLHIMENTO, implantado


pelos magistrados titular e auxiliar  daquele juízo, que consiste numa dinâmica


prévia ao início das audiências, que tem o objetivo de estabelecer um contato


mais humanizado com as partes e seus advogados, facilitando a solução do litígio


pela via conciliatória. 


Não por  acaso,  a Vara do Trabalho de Goiás alcançou o


índice recorde de  75,3% de processos resolvidos por acordo em 2018 e 82,1%


em 2019.


Por  esse  destaque  acima,  entendi  razoável  atribuir


pontuação  máxima de  25  pontos  ao  juiz  CÉSAR SILVEIRA e  20  pontos  aos


demais candidatos, ficando a pontuação, neste subitem, da seguinte forma: 


20  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA; 


20  pontos  para  a  Juíza  WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA


SILVA; 


20 pontos para o Juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS; 


25 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA; 


20 pontos para o Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI; 


20 pontos para o Juiz CELSO MOREDO GARCIA; e


20 pontos para o Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN. 


Quanto  ao  subitem  “h”  (inovações  procedimentais  e


tecnológicas para incremento da prestação jurisdicional), não obstante a diligente


atuação de todos os magistrados inscritos na entrega da prestação jurisdicional,


não vislumbrei nenhuma ação que destacasse a atuação de um em relação ao


outro,  pelo  que resolvi  atribuir  a  nota de 20 pontos  a todos os candidatos


inscritos.
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Finalmente,  quanto  ao  subitem  “j”  (publicações,  projetos,


estudos e procedimentos que tenham contribuído para a organização e melhoria


dos  serviços  do  Poder  Judiciário  e  o  alinhamento  com  as  metas  do  Poder


Judiciário traçadas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça), registro


que, nos anos de 2018 e 2019, somente a VT de Goiás e a 3ª VT de Anápolis


conseguiram  o  SELO  DIAMANTE,  honraria  concedida  pela  Presidência  e


Corregedoria Regional àquelas unidades jurisdicionais que cumprissem todas as


metas  nacionais  do  CNJ,  o  que  certamente  se  insere  no  contexto  de


“procedimentos  que  tenham  contribuído  para  a  organização  e  melhoria  dos


serviços do Poder Judiciário e o alinhamento com as metas do Poder Judiciário


traçadas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça”.


Já  no exercício  de  2019,  além das  Varas  do  Trabalho já


nominadas, também receberam o SELO DIAMANTE as seguintes unidades: 6ª VT


de Goiânia e 17ª VT de Goiânia.


Bem por isso, pontuei neste subitem da seguinte forma: 


20  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA; 


20  pontos  para  a  Juíza  WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA


SILVA; 


25 pontos para o Juiz SEBASTIÃO ALVES MARTINS; 


25 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA; 


23 pontos para o Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI; 


20 pontos para o Juiz CELSO MOREDO GARCIA; e


23 pontos para o Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN.


Assim,  minha  avaliação  da  presteza  no  exercício  das


funções, sob o aspecto da dedicação, foi pontuada da seguinte forma:


PRESTEZA – DEDICAÇÃO  (artigo 6º,
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CANDIDATOS III, e 11, I, da RA nº 54-A/2013) -  média


aritmética das notas conferidas a cada


um dos subitens


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 22,22


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 22,22


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 22,88


CÉSAR SILVEIRA 24,22


KLEBER DE SOUZA WAKI 22,55


CELSO MOREDO GARCIA 22,22


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 22,55


O outro subitem a ser avaliado na presteza do magistrado é


o que diz respeito à CELERIDADE na prestação jurisdicional (artigo 11, II, “a” a


“c”), considerando-se:


a) a observância dos prazos processuais, computando-se o


número de processos com prazo vencido e os atrasos injustificáveis;


b)  o  tempo  médio  de  duração  do  processo  na  unidade


jurisdicional,  computados  desde  a  distribuição  até  a  sentença,  desde  a


distribuição até o arquivamento definitivo, desconsiderando-se, no segundo caso,


o tempo que o processo esteve em grau de recurso ou suspenso; e


c) o número de sentenças líquidas prolatadas em processos


submetidos ao procedimento sumaríssimo.


Cumpre ressaltar, a propósito, que a Divisão de Estatística,


Pesquisa e Inovação do Tribunal deixou de apresentar o dado pertinente ao prazo


médio de duração do processo,  da distribuição até o arquivamento definitivo, já


que  esse  dado  não  pode  ser  aferido  com exatidão,  uma  vez  que  o  sistema
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informatizado de 1º grau não contempla o tempo em que o processo esteve em


grau de recurso no 2º grau de jurisdição ou no TST. 


Ademais,  a  meu  sentir,  esse  dado,  ainda  que  fosse


produzido, seria por demais injusto, uma vez que, como é sabido, o processo


passa pelas mãos de vários juízes durante o seu curso na fase executória, cuja


eventual  demora  não  pode  ser  atribuída  apenas  ao  Juiz  Titular  da  Vara  do


Trabalho onde tramita. 


Assim,  como  já  mencionado  anteriormente,  o  dado


constante  do  subitem “b”  (tempo  médio  de  duração  do  processo  na  unidade


jurisdicional,  computados  desde  a  distribuição  até  a  sentença,  desde  a


distribuição até o arquivamento definitivo, desconsiderando-se, no segundo caso,


o  tempo que  o  processo  esteve  em grau  de  recurso  ou  suspenso)  não  será


apurado  no  quesito  CELERIDADE,  até  porque  sua  apuração  já  ocorreu  no


subitem  “f”  do  quesito  VOLUME  DE  PRODUÇÃO,  integrante  do  critério


PRODUTIVIDADE,  consistente  no  “tempo  médio  do  processo  na  Vara  do


Trabalho, computado desde a distribuição até a sentença” (artigo art. 10, II, “f” da


RA nº 54-A).


No  que  respeita  à  observância  dos  prazos  processuais,


computando-se o número de processos com prazo vencido (artigo 11, II, “a”


da  Resolução  nº  54-A/2013),  observei  as  seguintes  médias  de  processos


julgados fora do prazo: 


ANTÔNIA  HELENA  GOMES  BORGES  TAVEIRA  (14


processos/mês); 


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA (1 processo/mês);


SEBASTIÃO ALVES MARTINS (sem atrasos  apurados  na


média); 
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CÉSAR SILVEIRA (1 processo/mês); 


KLEBER  DE  SOUZA  WAKI  (sem  atrasos  apurados  na


média); 


CELSO  MOREDO  GARCIA  (sem  atrasos  apurados  na


média); e


ISRAEL BRASIL ADOURIAN (2 processos/mês). 


Dessa forma, a média geral de atrasos entre os candidatos é


de 2 (dois) processos/mês.


Registro, neste ponto, que o critério fixado pelo art. 11, II, §


3º, da RA nº 54-A/2013, deve ser observado de forma inversa, ou seja, quanto


menor a média de atrasos, melhor deverá ser o resultado para o magistrado, ou


seja, 25 pontos para os magistrados que conseguiram média inferior a 20% da


média  dos  concorrentes,  16,66  pontos  para  os  magistrados  que  conseguiram


média dentro do intervalo de até 20% abaixo e até 20% acima da média, e 8,33


pontos para os magistrados que obtiveram média superior à 20% da média dos


concorrentes.


Assim, em observância à regra inserta no art. 11, II, § 3º, da


Resolução nº 54-A/2013, ficam atribuídas as seguintes notas:  


8,33  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA GOMES


BORGES TAVEIRA (média superior a 20% da média dos concorrentes); 


25 pontos para a Juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(média inferior a 20% da média dos concorrentes); 


25  pontos  para  o  Juiz  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS


(média inferior a 20% da média dos concorrentes); 


25 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA (média inferior a


20% da média dos concorrentes); 


25 pontos para o Juiz KLEBER DE SOUZA WAKI (média
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inferior a 20% da média dos concorrentes); 


25 pontos para o Juiz CELSO MOREDO GARCIA (média


inferior a 20% da média dos concorrentes); e


16,66  pontos  para  o  juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(dentro do intervalo de 20% acima e 20% abaixo da média).


 


 Por fim, quanto ao número de sentenças líquidas prolatadas


em processos submetidos ao procedimento sumaríssimo (artigo  11,  II,  “c”,  da


Resolução nº 54-A/2013),  considerando-se a média mensal de todos os juízes


concorrentes,  infere-se  que  esta  foi  de  0,85  (zero  vírgula  oitenta  e  cinco)


sentenças líquidas por mês.


Nesse sentido, em observância à regra inserta no art. 11, II,


§ 3º, da Resolução nº 54-A/2013, ficam assim atribuídas as notas: 


25  pontos  para  a  Juíza  ANTÔNIA  HELENA  GOMES


BORGES TAVEIRA (desempenho superior à 20% da média); 


25 pontos para a Juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA


(desempenho superior à 20% da média);


8,33 pontos  para  o Juiz  SEBASTIÃO ALVES MARTINS


(desempenho inferior à 20% da média); 


8,33 pontos para o Juiz CÉSAR SILVEIRA (desempenho


inferior à 20% da média); 


8,33  pontos  para  o  Juiz  KLEBER  DE  SOUZA  WAKI


(desempenho inferior à 20% da média); 


8,33  pontos  para  o  Juiz  CELSO  MOREDO  GARCIA


(desempenho inferior à 20% da média; e


8,33  pontos  para  o  Juiz  ISRAEL  BRASIL  ADOURIAN


(desempenho inferior à 20% da média). 


Assim,  minha  avaliação  da  presteza  no  exercício  das
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funções, sob o aspecto da CELERIDADE, foi pontuada da seguinte forma: 


CANDIDATOS


PRESTEZA - CELERIDADE (artigo 6º,


III, e 11, II, da RA nº 54-A/2013) – média


aritmética de cada um dos subitens


Escala de pontuação 0 a 20


ANTÔNIA HELENA G. B.TAVEIRA 16,66


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 25,00


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 16,66


CÉSAR SILVEIRA 16,66


KLEBER DE SOUZA WAKI 16,66


CELSO MOREDO GARCIA 16,66


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 12,49


Diante  de  todo  o  exposto,  a  minha  avaliação  geral  da


PRESTEZA no  exercício  das  funções  pelos  magistrados  inscritos,  obtida  pela


média  aritmética  das  notas  referentes  à  DEDICAÇÃO  e  CELERIDADE,  foi  a


seguinte:


MAGISTRADOS CONCORRENTES


PRESTEZA – art. 6º, III, e 11, I e II, da


RA 54-A/2013 – média aritmética das


notas conferidas nos itens I e II –


dedicação e celeridade


Escala de pontuação 0 a 30


ANTÔNIA HELENA G. B. TAVEIRA 19,44


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 23,61


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 19,77


CÉSAR SILVEIRA 20,44


KLEBER DE SOUZA WAKI 19,60


CELSO MOREDO GARCIA 19,44
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ISRAEL BRASIL ADOURIAN 17,52


2.IV – APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO (artigo 12 da Resolução Administrativa


nº 54-A deste Tribunal) – PONTUAÇÃO MÁXIMA - 10 PONTOS


Consoante o artigo 12 da Resolução nº 54-A deste Tribunal,


na avaliação do aperfeiçoamento técnico deverão ser considerados:


“I  –  a  frequência  e  o  aproveitamento  em  cursos  oficiais  ou


reconhecidos  pela  Escola  Nacional  de  Formação  e


Aperfeiçoamento  de  Magistrados  do  Trabalho  -  ENAMAT,


considerados  os  cursos  e  eventos  oferecidos  em  igualdade  a


todos  os  magistrados  pelos  Tribunais  e  Conselhos  do  Poder


Judiciário,  pelas Escolas dos Tribunais, diretamente ou mediante


convênio;


II  –  os  diplomas,  títulos  ou  certificados  de  conclusão,  com


aproveitamento,  de  cursos  jurídicos  ou  de  áreas  afins  e


relacionados com as competências profissionais da magistratura


do trabalho, realizados após o ingresso na carreira, no Brasil ou


no  exterior,  reconhecidos  pelo  Ministério  da  Educação  ou  já


revalidados neste país;


III  –  a  ministração  de  palestras  e  cursos  promovidos  pelos


Tribunais  ou  Conselhos  do  Poder  Judiciário,  pelas  Escolas  da


Magistratura  ou  pelas  instituições  de  ensino  conveniadas  ao


Poder Judiciário.


§  1º  Os  critérios  de  frequência  e  aproveitamento  dos  cursos


oferecidos  deverão  ser  avaliados  de  forma  individualizada  e


seguirão  os  parâmetros  definidos  pela  Escola  Nacional  de


Formação  e  Aperfeiçoamento  de  Magistrados  do  Trabalho  -


ENAMAT.


§ 2º O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região custeará as


despesas para que os Juízes do Trabalho participem dos cursos e
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palestras oferecidos, respeitada a disponibilidade orçamentária.


§  3º  As  atividades  exercidas  por  magistrados  na  direção,


coordenação, assessoria e docência em cursos de formação de


Juízes  do  Trabalho  na  Escola  Nacional  de  Formação  e


Aperfeiçoamento  de  Magistrados  do  Trabalho  -  ENAMAT  ou


Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


são consideradas serviço  público  relevante  e,  para o efeito  do


presente artigo, computadas como tempo de formação, pelo total


de horas efetivamente comprovadas.


§ 4º Os Juízes do Trabalho deverão manter cadastro atualizado


perante a Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª


Região  acerca  do  aperfeiçoamento  técnico  de  que  trata  o


presente artigo, para fins de promoção por merecimento”.


A análise desse critério merece algumas considerações. 


Necessário admitir  que este Tribunal  não possui  todas as


informações  necessárias  para  avaliação  de  cada  um  dos  subitens  acima


transcritos, notadamente no que se refere à ministração de aulas em palestras e


cursos, ficando, até então, a cargo de cada magistrado fazer constar tal registro


nos seus assentamentos funcionais, mediante a apresentação do certificado de


participação. O mesmo ocorre em relação ao item II.


Nesse  sentido,  não  existem  registros  seguros  nos


assentamentos  funcionais  dos  magistrados  inscritos,  de  informações  que


guardem relação com os subitens II e III do artigo 12 da Resolução Administrativa


nº 54/2013, bem como para aferir as condições exigidas nesses dispositivos e §


1º  do  artigo  em  referência,  que  tratam,  respectivamente,  da  necessidade  de


reconhecimento de cursos jurídicos pelo Ministério da Educação, da exigência de


instituições  de  ensino  conveniadas  ao  Poder  Judiciário  e  de  observância  de


critérios definidos pela ENAMAT para avaliação da frequência e aproveitamento


nos cursos oferecidos pelos Tribunais.
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Bem  por  isso,  a  análise  desse  critério  ficou  restrita  aos


registros constantes às fls. 58/232, colacionados pela Escola Judicial, limitados


ao correspondente período avaliativo, ou seja, entre agosto de 2018 a agosto de


2020,  excluindo-se  ainda  os  cursos  em  duplicidade,  onde  se  verificou  duplo


registro, como aluno/participante e como coordenador do evento.


Dito isso, convém relembrar a regra de pontuação definida


pelo § 6º do art. 12 da Resolução nº 54-A/2013, que assim dispõe:


“A  pontuação  referida  no  inciso  I  será  apurada  em  razão  do


número  de  horas  cumpridas  pelo  magistrado,  ficando  assim


distribuída:  até 100 horas – 1 ponto; de 101 a 200 horas – 2


pontos; de 201 a 300 horas – 3 pontos; de 301 a 400 horas – 4


pontos; de 401 a 500 horas – 5 pontos; de 501 a 600 horas – 6


pontos; de 601 a 700 horas – 7 pontos; de 701 a 800 horas – 8


pontos; de 801 a 900 horas – 9 pontos; acima de 900 horas –


10 pontos.”


Observando-se a documentação juntada às fls. 58/232, pela


Escola Judicial deste Regional, apurei o seguinte resultado por magistrado: Juíza


ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA – 1 ponto (53 horas-aula); Juíza


WANDA  LÚCIA  RAMOS  DA  SILVA  –  6  pontos  (534  horas-aula);  Juiz


SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS  –  1  ponto  (5  horas-aula);  Juiz  CÉSAR


SILVEIRA–  3  pontos  (285  horas-aula);  Juiz  KLEBER DE SOUZA WAKI  –  4


pontos  (370  horas-aula);  Juiz  CELSO  MOREDO  GARCIA –  4  pontos  (357


horas-aula), e Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN – 2 pontos (150 horas-aula).  


V – ADEQUAÇÃO DA CONDUTA AO CÓDIGO DE ÉTICA


DA MAGISTRATURA NACIONAL - (artigo 13 da Resolução Administrativa nº


54-A deste Tribunal) – PONTUAÇÃO MÁXIMA - 15 PONTOS
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O  artigo  13  da  Resolução  Administrativa  nº  54-A  deste


Tribunal estabelece:


“Art. 13. Na avaliação da adequação da conduta ao Código de


Ética da Magistratura Nacional, serão considerados até o máximo


de 15 pontos:


I  –  positivamente,  a  independência,  imparcialidade,


transparência,integridade  pessoal  e  profissional,  diligência  e


dedicação, cortesia, prudência, sigilo profissional, conhecimento e


capacitação, dignidade, honra e decoro;


II  –  negativamente,  eventual  sindicância  ou  processo


administrativo  disciplinar  abertos  contra  o  Juiz  do  Trabalho


concorrente,  bem  como  as  sanções  aplicadas  no  período  de


avaliação, não sendo consideradas eventuais representações em


tramitação e sem decisão definitiva, salvo com determinação de


afastamento prévio do magistrado e as que, definitivas, datem de


mais de dois anos na data da abertura do edital.”


Inicialmente,  registro  novamente,  como  dito  alhures,  que


inexiste processo administrativo disciplinar aberto em desfavor dos candidatos, de


modo  que  entendo  não  haver  nenhuma  inadequação  de  conduta  capaz  de


influenciar negativamente a avaliação dos magistrados. 


Por  outro  lado,  não  há  dúvida  alguma,  de  minha  parte,


quanto ao alinhamento da conduta de todos os magistrados inscritos ao disposto


no Código de Ética da Magistratura Nacional, no que se refere à independência, à


imparcialidade, à transparência, à integridade pessoal e profissional, à diligência,


à dedicação, à cortesia, à prudência, ao sigilo profissional, ao conhecimento, à


capacitação, à dignidade, à honra e ao decoro, que os capacitam para exercer,


como de fato exercem, com louvor, a árdua missão conferida à magistratura. 


Por  essa razão,  entendo que todos os magistrados estão


mais do que habilitados para substituir e auxiliar no Tribunal Regional do Trabalho
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da  18ª  Região,  contribuindo  com  seu  conhecimento  e  experiência  para  o


crescimento e amadurecimento desta Corte.


Forçoso, portanto, nesse critério, atribuir a nota máxima (15


pontos) a todos os candidatos inscritos.


Candidato  ADEQUAÇÃO DA CONDUTA AO


CÓDIGO DE ÉTICA DA


MAGISTRATURA NACIONAL (artigo 13


da Resolução Administrativa nº 54-A


deste Tribunal)


Escala de Pontos 0 a 15


ANTÔNIA HELENA G. B. TAVEIRA 15


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 15


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 15


KLEBER DE SOUZA WAKI 15


CÉSAR SILVEIRA 15


CELSO MOREDO GARCIA 15


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 15


Assim, considerando apenas os magistrados inscritos que


preenchem  os  requisitos  habilitatórios  elencados  no  art.  23  da  Resolução


Administrativa  nº  54-A deste  Tribunal  e  a  pontuação  conferida  aos  quesitos


utilizados  para  aferição  do  merecimento,  nos  termos  do  art.  25  da  citada


Resolução, a lista final, para fins de auxílio e substituição no 2º grau, pelo critério


de MERECIMENTO, seria a seguinte:


Candidato Notas dos itens:  I) Desempenho; II


– Produtividade; III – Presteza no


Exercício das Funções; IV –


Aperfeiçoamento Técnico; e V -


Somatória


das notas


obtidas nos


itens:I, II, III,
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Adequação da Conduta ao Código


de Ética da Magistratura Nacional


IV e V


Escala de Pontos I + II + III + IV + V 0 a 100


ANTÔNIA HELENA G. B. 


TAVEIRA


I)20,00 + II)20,00 + III)19,44 + IV)1


+ V)15


75,44


WANDA LÚCIA RAMOS DA 


SILVA


I)20,00 + II)16,66 + III) 23,61 +


IV)6 + V)15


81,27


SEBASTIÃO ALVES MARTINS I)20,00 + II)25,50 + III)19,77 + IV)1


+ V)15


81,27


CÉSAR SILVEIRA I)20,00 + II)27,16 + III)20,44 + IV)3


+ V)15


85,60


KLEBER DE SOUZA WAKI I) 20,00 + II) 18,83 + III) 19,60 +


IV) 4 + V) 15


77,43


CELSO MOREDO GARCIA I) 20,00 + II) 20,00 + III) 19,44 +


IV) 4 + V) 15


78,44


ISRAEL BRASIL ADOURIAN I) 20,00 + II) 26,66 + III) 17,52 +


IV) 2 + V) 15


81,18


CONCLUSÃO


Declarados os fundamentos de minha convicção quanto a


todos os critérios delineados nos artigos 23, 24 e 25 da Resolução Administrativa


nº  54-A/2013  deste  Eg.  Tribunal  Regional,  voto,  preliminarmente,  pela


INABILITAÇÃO dos  magistrados  que  não  preenchem  as  condições  para


participar  deste  certame,  a  saber:  LUCIANO  SANTANA CRISPIM,  ALCIANE


MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, nos


termos do art. 23, § 1º, da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 desta Corte,


declarando  HABILITADOS os  demais  candidatos.  Em  sequência,  voto pela


formação da lista de MERECIMENTO para fins de auxílio e substituição no 2º


Grau, da seguinte forma:
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1º) CÉSAR SILVERIA – 85,60 pontos;


2º) WANDA LÚCIA RAMJOS DA SILVA – 81,27 pontos;


3º) SEBASTIÃO ALVES MARTINS – 81,27 pontos;


4º) ISRAEL BRASIL ADOURIAN – 81,18 pontos.


É como voto.


 Desembargador GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


Corregedor Regional


ACÓRDÃO


 Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de


processo administrativo, ACORDAM os membros do Pleno do egrégio Tribunal


Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária virtual


realizada no período de 15 a 18 de fevereiro  de 2022,  sob a presidência  do


Excelentíssimo Desembargador Daniel Viana Júnior (Presidente do Tribunal), com


a participação do Excelentíssimo Procurador do Trabalho Marcello Ribeiro Silva


(Vice-Procurador-Chefe da Procuradoria Regional  do Trabalho da 18ª Região),


Marcello Ribeiro Silva, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo


SisDoc nº 10660/2020 - MA-004/2022 (PJe - PA 0010024-95.2022.5.18.0000), por


unanimidade, em admitir a matéria administrativa e, na fase de habilitação dos


candidatos, consignada a divergência de fundamentação apresentada pelo Exmo.


Desembargador  Gentil  Pio  de  Oliveira,  majoritária,  julgar  INABILITADOS  o


magistrado  LUCIANO  SANTANA  CRISPIM  e  as  magistradas  ALCIANE


MARGARIDA DE CARVALHO e ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, nos


termos do art. 23, § 1º, da Resolução Administrativa nº 54-A/2013 desta Corte; e,
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em  seguida,  declarar  HABILITADOS  para  concorrerem  à  lista  de  auxílio  e


substituição no Tribunal, pelo critério de merecimento, observada a antiguidade


dos inscritos, as juízas ANTÔNIA HELENA GOMES BORGES TAVEIRA e WANDA


LÚCIA RAMOS DA SILVA e  o  juízes  SEBASTIÃO ALVES MARTINS,  CÉSAR


SILVEIRA,  KLEBER DE SOUZA WAKI,  CELSO MOREDO GARCIA e  ISRAEL


BRASIL ADOURIAN. Superada a fase de habilitação,  os membros do egrégio


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região resolveram FORMAR, pelo critério


de merecimento, a lista de magistrados para auxílio e substituição no 2º Grau,


observado o disposto nos art. 23, 24 e 25 da RA nº 54-A/2013, com a seguinte


ordem de classificação: 1º lugar - Juiz CÉSAR SILVEIRA com 85,60 (oitenta e


cinco e sessenta) pontos; 2º lugar - Juíza WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA com


81,27 (oitenta e um vírgula vinte e sete) pontos; e 3º lugar - Juiz SEBASTIÃO


ALVES MARTINS com  81,27 (oitenta e um vírgula vinte e sete) ponto; e 4º lugar -


Juiz ISRAEL BRASIL ADOURIAN com 81,18 (oitenta e um vírgula dezoito) pontos,


tudo  nos  termos  do  voto  do  Relator,  com  as  adaptações  no  tocante  aos


fundamentos  da  fase  de  habilitação.  Divergiu  de  fundamentação  e  juntará  as


razões  do  seu  voto  o  Exmo.  Desembargador  Paulo  Pimenta,  que,  no  critério


desempenho,  quesito  clareza,  atribuía  15  pontos  à  Juíza  Wanda  Lúcia  e  aos


Juízes Sebastião Alves, César Silveira e Celso Moredo, e, no quesito redação, 15


pontos  ao  Juiz  Israel  Brasil,  sendo  S.  Exa.  acompanhado  pelos  Exmos.


Desembargadores Daniel  Viana Júnior (Presidente do Tribunal) e Mário Sérgio


Bottazzo.  Votaram  com  a  fundamentação  original  da  fase  de  habilitação  dos


candidatos,  o  relator  e  os  Exmos.  Desembargadores  Daniel  Viana  Júnior


(Presidente do Tribunal), Elvecio Moura dos Santos, Mário Sérgio Bottazzo, Paulo


Pimenta  e  Welington  Luis  Peixoto.  Decisão  materializada  pela  Resolução


Administrativa nº  001/2022.


 


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO  


        Desembargador Vice-Presidente
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Voto vencido


PROCESSO TRT - PA - 10660/2020 - registro de voto vencido


 


DIVERGÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO


 


Por imperativo de coerência, atribuo aos candidatos, no


quesito  Desempenho,  as  mesmas  notas  que,  há  poucos  meses,  lhes  atribuí


quando  da  formação  da  lista  para  acesso  ao  Tribunal  pelo  critério  de


merecimento, dado que ainda que haja alteração do período de coleta dos dados,


esta não é apta a interferir nos critérios analisados:


Para  candidata  ANTÔNIA  HELENA  TAVEIRA  e  o


candidato KLEBER DE SOUZA WAKI, atribuo nota 20 em todos os 3 critérios


(Redação, Clareza, Objetividade), alcançando ambos a Pontuação final 20.


Para a candidata WANDA LÚCIA DA SILVA RAMOS e


os  candidatos  SEBASTIÃO  ALVES  MARTINS,  CÉSAR  SILVEIRA  e  CELSO


MOREDO GARCIA, atribuo nota 20 nos critérios Redação e Objetividade, porém


atribuo nota 15 no critério Clareza, alcançando todos a Pontuação final 18,33.


Para o candidato ISRAEL BRASIL ADOURIAN, atribuo


nota  15  no  critério  Redação  e  nota  20  nos  2  demais  critérios  (Clareza  e


Objetividade), totalizando também a pontuação final 18,33.


A divergência finda por ser apenas de fundamentação
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pois não altera a colocação dos quatro primeiros candidatos integrantes da lista,


na medida em que, com tais notas, a pontuação final passa a ser:


CÉSAR SILVEIRA 83,94


WANDA LÚCIA RAMOS DA SILVA 79,61


SEBASTIÃO ALVES MARTINS 79,61


ISRAEL BRASIL ADOURIAN 79,53


KLEBER DE SOUZA WAKI 77,44


CELSO MOREDO GARCIA 76,78


ANTÔNIA HELENA G. B. TAVEIRA 75,44


Sob tais fundamentos, registro meu voto vencido, com


divergência de fundamentação.


 


  PAULO SÉRGIO PIMENTA


Desembargador do Trabalho
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Goiânia, 4 de março de 2022.
[assinado eletronicamente]


GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO


DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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